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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90065/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

INTERESSADO: INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - IBRAM

CÓDIGO UASG: 974002

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de piscina, com fornecimento de mão de obra, materiais,
equipamentos, máquinas, ferramentas, insumos e utensílios necessários à execução dos serviços, conforme especificações e condições estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I
do Edital.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.776.400,20 (um milhão, setecentos e setenta e seis mil e quatrocentos reais e vinte centavos)

DATA DE ABERTURA: 09/10/2024

HORÁRIO DA ABERTURA: 09:30 horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no
sistema eletrônico.

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: www.gov.br/compras
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 SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL - SEEC/DF

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90065/2024

PROCESSO Nº: 00391-00008540/2023-43.

Torna-se público que a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC/DF, por meio da Subsecretaria de Compras Governamentais - SCG, sediado na Praça do Buri�,
Edi�cio Anexo do Palácio do Buri�, 5º Andar, Ala Leste, Sala 504, CEP.: 70.075-900-Brasília-DF), realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

I - DO OBJETO

1.1.  O objeto da presente licitação trata da prestação de serviço de limpeza,  tratamento,  conservação e manutenção geral  de piscina, com fornecimento de mão de obra,  materiais,
equipamentos, máquinas, ferramentas, insumos e utensílios necessários à execução dos serviços, visando o atendimento das necessidades do Ins�tuto do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos do Distrito Federal - IBRAM/DF, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas no Anexo I deste Edital.

1.2. A licitação será realizada em único item, conforme item 9 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

II –  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão par�cipar deste Pregão os interessados que es�verem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
pra�cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de cer�ficado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

2.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
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2.5. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão par�cipar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, devendo para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema, QUANDO DO CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais,
sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte, ins�tuído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, pela Lei Distrital n.º 4.611 de 2011, e pelo Decreto
Distrital n.º 35.592 de 2014, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus ar�gos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no art. 3º da citada
Lei Complementar.

2.5.1. A obtenção do bene�cio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admi�da para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

2.6.  As  microempresas  e  empresas  de pequeno porte,  por  ocasião da  par�cipação desta  licitação,  deverão apresentar  toda a  documentação exigida  para  efeito  de  comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

2.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for  declarado vencedor  do certame,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da Administração Pública,  para  regularização da documentação,  pagamento ou
parcelamento do débito, e para emissão de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

2.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.6.1., implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº
14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.7. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

2.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada.

2.8. Para efeito do disposto no 2.7, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

2.8.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame;

2.8.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificadas, serão convocadas as próximas colocadas que porventura se enquadrem na
hipótese do subitem 2.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

2.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 2.8.1 e 2.8.2, será
realizado sorteio, aleatório e automá�co pelo sistema, entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

2.9. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 3.8, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

2.9.1. O disposto no 2.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não �ver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

2.9.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

2.10. Para o cumprimento do disposto nos ar�gos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Distrital 4.611/2011, a administração pública:

2.10.1. Em atendimento à exigência estabelecida no inc. III do art 49 da Lei Complementar nº 123/2006, c/c art. 23 da Lei Distrital nº 4.611/2011, os itens que compõem o objeto deste
edital serão des�nados à AMPLA CONCORRÊNCIA conforme previsão constante no Termo de Referência do Anexo I deste Edital.

2.11. Não poderão disputar esta licitação:

2.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.11.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa �sica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.11.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execu�vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

2.11.4. pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de licitar e contratar com o Distrito Federal, em decorrência de sanção que lhe foi imposta
(Parecer 160/2019 - PGDF);

2.11.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau;

2.11.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.11.7. pessoa �sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infan�l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.11.8. agente público do órgão ou en�dade licitante;

2.11.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; conforme item 4.3 do TR.

2.11.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.11.11. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou en�dade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº
14.133, de 2021.

2.11.12.  Proprietário,  Controlador,  Administrador,  Gerente  ou  Diretor  de  Pessoa  Jurídica,  independente  das  denominações  adotadas  e  do  nível  quan�ta�vo  ou  qualita�vo  de
par�cipação do capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

2.11.13. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos úl�mos cinco anos  como sócios, administradores  ou não, ou responsáveis  pelas  en�dades contratadas
(Decreto nº 39.860/2019);

2.11.14. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer mo�vo e a qualquer �tulo (Decreto nº 39.860/2019);

2.11.15. Empresas que se encontrem sob falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no país;

2.11.15.1.  Empresas  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  poderão  par�cipar  de  licitações  púbicas,  desde  que  com  plano  de  recuperação  acolhido  ou  homologado
judicialmente e que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica.

2.11.16. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

2.11.17.  Sociedades  integrantes  de  um  mesmo  grupo  econômico,  assim  entendido  aquelas  que  tenham  diretores,  sócios  ou  representantes  legais  comuns,  ou  que  u�lizem
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demostrado que não agem representando interesse econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/
PGDF);

2.11.18.  Pessoa  jurídica  cujo  dirigente,  administrador,  proprietário  ou  sócio  com  poder  de  direção,  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente,  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

2.11.18.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão
ou en�dade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016); ou

2.11.18.2. agente público cuja posição no órgão ou en�dade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da
seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016).

2.11.19.  A vedação de que trata o item 2.11.18.  aplica-se aos contratos per�nentes a obras,  serviços e aquisição de bens,  inclusive de serviços terceirizados,  às  parcerias  com
organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

2.11.20. A vedação estende-se às uniões homoafe�vas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).
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2.11.21. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico ou execu�vo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

2.11.22. Considera-se par�cipação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa �sica
ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros
da comissão de licitação.(Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

2.11.23. Não poderão par�cipar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas que tenham sócios em comum ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das
outras. 

2.12. O impedimento de que trata o item 2.11.4 será também aplicado ao licitante que atue em subs�tuição a outra pessoa, �sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe�vidade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.11.2 e 2.11.3 poderão par�cipar no apoio das a�vidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou en�dade.

2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.15. O disposto nos itens 2.11.2 e 2.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu�vo,
nas contratações integradas, e do projeto execu�vo, nos demais regimes de execução.

2.16.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial  de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapar�da nacional, não poderá par�cipar pessoa �sica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas en�dades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.17. A vedação de que trata o item 2.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

III. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação seguirá o rito procedimental comum a que ser refere o art. 17 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em defini�vo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automá�co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou en�dade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em par�cipar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emi�das pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

IV. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor total do serviço para 60  (sessenta) meses.

4.2 . Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quan�ta�vo inferior ao máximo previsto para contratação.

4.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe�vos recolhimentos da
empresa nos úl�mos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, conforme 7.34 do termo de referência. 
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4.8.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas distritais, quando par�ciparem de licitações públicas;

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8.2.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou pelo Tribunal de
Contas do Distrito Federal e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.10. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no Termo de Referência.

4.11. A forma �sica da proposta a ser inserida no sistema deverá conter:

a) nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, números do CNPJ;

b) valor unitário e total da proposta para um período de 60 (sessenta) meses, incluindo a contratação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de
piscina, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas, insumos e utensílios necessários à execução dos serviços, conforme anexo II do
deste Edital;

c) as especificações detalhadas dos serviços a serem prestados, observadas as caracterís�cas con�das no Anexo I – Termo de Referência, em caso de discordância existente entre
as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste edital, prevalecerão às úl�mas;

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

e) prazo de início dos serviços oferecidos não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data da assinatura do contrato;

f) na hipótese da licitante ser coopera�va, apresentar declaração de que o modelo de gestão operacional que adota, é adequado ao objeto deste pregão, com compar�lhamento
ou rodízio das a�vidades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados,
vedando-se  qualquer  intermediação  ou  subcontratação,  conforme disposto  nos  incisos  I  e  II  do  art.  10º  da  Instrução  Norma�va  –  MPOG/SLTI  nº  05/2017,  sob  pena  de
desclassificação.

g) apresentar atestado de vistoria técnica fornecido pela SEEC/DF comprovando que a licitante através do seu representante legal,  tomou conhecimento dos requisitos de
instalação envolvendo alimentação elétrica,  refrigeração e  espaço �sico  necessário  para  correta  instalação a  fim de manter  todas  as  condições  de garan�a do materiais/
equipamentos ofertado. A vistoria poderá ser marcada conforme as condições constantes do item 4.10.1. e do modelo anexo III do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

g.i) a vistoria não é obrigatória, facultando ao licitante optar por declarar que se abstém de realizá-la assumindo completa responsabilidade pelos imprevistos e problemas
decorrentes do desconhecimento da realidade da SEEC/DF, em razão de sua não realização.

h) declaração de que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

i) declaração de que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitados da Previdência Social e que atende às regas de acessibilidade
prevista na legislação.

j) declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019, conforme modelo constante
do Anexo VII deste edital;

k) em relação às microempresas e as empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima administra�va para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo u�liza o
modelo do Anexo IX deste edital;

l) declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

m) apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos termos da Lei Distrital nº 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte
forma: 

i) por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital
n° 4.770/2012, conforme modelo constante do Anexo V deste edital, ou;

ii)  com a apresentação de documento probatório (atestado,  declaração,  cer�ficado,  registro,  credenciamento,  etc)  emi�do por Órgãos Públicos de qualquer ente da
Federação  que  tenha  competência  legal  na  área  ambiental  que  o  produto  ofertado,  comercializado,  ou  o  fornecedor,  distribuidor  ou  fabricante  está  devidamente
cadastrado, registrado, etc no respec�vo Órgão, ou;

iii) com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de prá�cas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as prá�cas já
implantadas e quais as metas pretendidas a a�ngir na questão da sustentabilidade ambiental.

iv) no caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas alíneas i e iii, poderá ser designada pela SEEC uma Comissão de Avaliadores
que, juntamente com o Pregoeiro e sua Equipe, poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as informações e
declarações apresentadas.

v) caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não sejam verdadeiras, ou que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas
administra�vas, e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

V. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa�camente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.2.4. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total para 60 (sessenta) meses.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl�mo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
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transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa�camente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu úl�mo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto
à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n.º 35.592, de 2014.

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

5.18.3.  Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada  desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato con�nuo à classificação;

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser u�lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

5.19.2. Persis�ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou en�dade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou en�dade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2.2. empresas brasileiras;

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.2.4. empresas que comprovem a prá�ca de mi�gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

VI - DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de par�cipação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do pela Controladoria-Geral da União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va e Inelegibilidade (cnj.jus.br); e

e) Cer�dões Administração Pública Federal (tcu.gov.br).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

6.4.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u�lizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs,  o pregoeiro verificará se faz jus ao bene�cio,  em
conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de par�cipação e de u�lização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no ar�go 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.
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6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. con�ver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas con�das no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.6.4. não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexis�rem custos de oportunidade capazes de jus�ficar o vulto da oferta.

6.8.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

VII - DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs�tuída pelo registro cadastral no SICAF.

7.1.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial,  exceto aqueles que comprovadamente só possam ser
fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

7.1.2.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por arquivo de mídia em PDF.

7.5.1. O pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos originais ou auten�cados, que deverão ser encaminhados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis para o endereço: Praça do
Buri�, Edi�cio Anexo do Palácio do Buri�, 5º Andar, Ala Leste, Sala 504, CEP.: 70.075-900-Brasília-DF.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs�tuídos por registro cadastral  emi�do por órgão ou en�dade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

7.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.7.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado [conforme item 4.10.1 do Termo de Referência],
de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

7.7.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá subs�tuir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sí�os eletrônicos oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Norma�va SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022.

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não con�dos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.11.1. Os documentos rela�vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela�va à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,
a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi�da a subs�tuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e
IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.13.1.

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
par�cipação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já �ver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por mo�vo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

VIII - DOS RECURSOS
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8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei
nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in�mação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in�mação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que �ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da in�mação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sí�o eletrônico h�ps://portalsei.df.gov.br/.

IX - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administra�va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado, não man�ver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação

9.1.8. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2.  Com  fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá,  garan�da  a  prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula�vamente ou não, à penalidade de
multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administra�vas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se
jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Governo do Distrito Federal, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prá�ca das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e
9.1.8, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in�mação, o qual será dirigido
à autoridade que �ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá
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proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
in�mação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

X - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legí�ma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame..

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí�o eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl�mo dia ú�l anterior à data da
abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo endereço pregoeirosulog05@economia.df.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro
dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

11.9. A SEEC/DF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal conduta,
devendo anulá-lo por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

11.10. A anulação do pregão induz à do contrato.

11.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que
�ver suportado no cumprimento do contrato.

11.12. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que: 

I - incen�ve a violência;

II  -  seja discriminatório contra a mulher,  assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta,  metafórica ou por analogias,  a capacidade
labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais,
ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por orientação
sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

11.13. Nos termos da Lei Distrital nº 5.847/2017, a licitante vencedora que �ver mais de 20 funcionários contratados, se obriga a oferecer-lhes, diretamente ou por convênio com ins�tuições
públicas ou privadas, curso de alfabe�zação ou complementação do ensino fundamental até o quinto ano.

11.13.1. em caso de descumprimento será aplicada à Contratada multa de 30% (trinta por cento) com base no salário de cada funcionário não beneficiado.

11.14. Nos termos da Lei  Distrital  nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável,  a regularidade no atendimento às suas
obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela�vas a seus empregados, em caso de irregularidades, devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

11.14.1. o não atendimento das determinações implica a abertura de processo administra�vo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

11.15. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012, a licitante vencedora, na prestação do serviço, se obriga a fornecer aos empregados plano de saúde. 

11.16. É terminantemente proibida a u�lização de mão-de-obra infan�l na execução dos serviços, sendo que o descumprimento deste disposi�vo implicará na rescisão imediata do contrato e
aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061 de 2013.

11.17. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

11.18. Deverão ser observadas as prá�cas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou sexual, nos termos es�pulados no Decreto nº 44.701, de 05 de julho de 2023.

11.19. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

11.19.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação,
com intuito de proteção dos dados pessoais repassados

11.20. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012). 

11.21. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.22. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico gov.br/compras.

11.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.23.1. ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico

11.23.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
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11.23.2. ANEXO II - Modelo de Termo de Contrato

11.23.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Contratos firmados com a inicia�va Privada e com a Administração pública.

11.23.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Responsabilidade Ambiental.

11.23.5. ANEXO V - Modelo Declaração de não incorrência do Decreto 39.860/2019.

11.23.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração dos Bene�cios de ME EPP.

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90065/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

ANEXO I - DO EDITAL

Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC.

PROCESSO Nº 00391-00008540/2023-43

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de piscina, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas,
insumos e utensílios necessários à execução dos serviços, visando o atendimento das necessidades do Ins�tuto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - IBRAM, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e especificações constantes neste Termo de Referência e seus Anexos.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Contratação de serviços de limpeza, tratamento,
conservação e manutenção geral de piscina, com
fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos,
máquinas, ferramentas, insumos e utensílios necessários
à execução dos serviços.

9962
Serviço
Mensal

60 R$ 29.606,67 R$ 1.776.400,20

1.2. Os bens objeto deste termo se enquadra como bem de qualidade comum nos termos do inciso II do art. 74 e § 1º, do art. 114, do Decreto Distrital n.° 44.330/2023, por se tratar de
contratação, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser obje�vamente definidos por edital, por meio de especificações usuais no mercado, bem como não se enquadra como bem de
luxo, conforme art. 20 da Lei Federal nº 14.133, 1º de abril de 2021 e art. 73, 74, e 77 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

1.3. Para a prestação dos serviços será formalizado Contrato administra�vo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garan�as, obrigações e responsabilidades entre as
partes, em conformidade com este Termo de Referência e a proposta de preços da licitante vencedora.

1.4. A vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado por até 10 anos, por interesse das partes, por meio de Termo Adi�vo, para os subsequentes exercícios
financeiros, observado o limite estabelecido no art. 106, da Lei nº 14.133/2021, após a verificação da real necessidade e com vantagens para o Brasília Ambiental na con�nuidade deste Contrato.

1.4.1. O serviço é enquadrado como con�nuado tendo em vista que a limpeza da piscina de uso público é necessidade permanente para o correto atendimento dos critérios sanitários e de
segurança da qualidade da sua água, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a economia de tempo e recursos referentes às prorrogações contratuais,  permi�ndo também um
melhor planejamento a longo prazo e uma melhor organização dos recursos necessários para garan�r a con�nuidade do serviço sem interrupções que poderiam causar prejuízos à administração e
à sociedade.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan�ta�vos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A contratação dos serviços obedecerá ao disposto na Lei nº 14.133, de  01 de abril de 2021, e alterações posteriores, bem como demais norma�vos constantes do Instrumento
Convocatório.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. O Ins�tuto Brasília Ambiental foi criado em 28 de maio de 2007 por meio da lei nº 3.984/2007 para ser o órgão executor das polí�cas públicas ambientais e de recursos hídricos do
Distrito Federal, bem como controlar e fiscalizar o manejo desses recursos a fim de propiciar o desenvolvimento sustentável do Distrito Federal. Atualmente, cabe ao Brasília Ambiental a gestão de
unidades de conservação, dentre outras atribuições.

3.2. Apesar da sede do Ins�tuto estar situada na área central (Plano Piloto),  a Autarquia desenvolve suas a�vidades em todo o território do DF, em áreas urbanas e rurais. É de
competência ins�tucional do Brasília Ambiental a revitalização das Unidades de Conservação, a fim de as deixar em condições perfeitas de uso para a comunidade do Distrito Federal, explorando
todas as suas potencialidades. O inciso VII do art. 3º da Lei de criação do Brasília Ambiental dispõe que:

Art. 3º Compete ao Ins�tuto Brasília Ambiental:

VII - propor a criação e promover a gestão das unidades de conservação, parques e outras áreas protegidas. (grifo nosso)

3.3. Visando essa promoção da gestão das unidades de conservação, a piscina pública existente no Parque Ecológico Saburo Onoyama (localizado no Setor C Sul Qsd Ae Qsc 26, 10 -
Tagua�nga, Brasília/DF - CEP: 72016-260) traz imensos bene�cios se man�da limpa e segura para seus banhistas, e é uma excelente estrutura para a prá�ca de esportes, lazer e relaxamento para
toda a comunidade da região oeste, principalmente a carente. Man�da em funcionamento adequado e seguro proporcionará incomensuráveis vantagens sociais. Além disso, o Decreto nº 32.568,
de 09 de dezembro de 2010, atualiza o Código Sanitário do Distrito Federal e traz as seguintes providências quanto a qualidade da água:

SEÇÃO III Das Condições da Água Art. 87. A qualidade da água da piscina em uso deverá obedecer aos seguintes requisitos:

I – Qualidade bacteriológica: deverão ser observados os parâmetros previstos na legislação vigente.

II – A qualidade �sica e química:

a – O pH da água deverá ficar entre 7,2 e 7,8;

b – A concentração do cloro na água será de 0,5 a 1mg/l quando o residual for de cloro livre, ou de 1,5 a 2mg/l quando o residual for de cloro combinado;

c – Ausência de depósito no fundo, bem como de escumas ou materiais que sobrenadem;

d – A temperatura das piscinas de água aquecida deve permanecer entre 24 e 30ºC; (...)

Art. 89. A desinfecção da água das piscinas será feita com o emprego de cloro ou de seus compostos ou outros processos que garantam a desinfecção e a qualidade da água,
aprovados pela autoridade sanitária competente. (...)

§3° Outros processos poderão ser u�lizados, de forma complementar à aplicação de cloro ou de seus compostos, após avaliação e aprovação pelo órgão competente.

3.4. Sendo assim, para se garan�r as competências ins�tucionais do Brasília Ambiental e seguir a legislação referente ao cuidado com piscinas em uso, a contratação de empresa para a
prestação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de piscina, dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos pela CONTRATANTE, faz-se necessária. Destaca-se que:

3.4.1. É um serviço con�nuo de necessidade pública e permanente;

3.4.2. É essencial assegurar a integridade do patrimônio público uma vez que uma piscina sem manutenção se deteriora e os gastos para um conserto futuro podem ser maiores que a
manutenção;
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3.4.3. Sem manutenção pode-se gerar um problema de saúde pública pela água parada e insetos que ali podem proliferar. Logo, deve-se preservar a sanidade do ambiente;  

3.4.4. Propicia um ambiente agradável aos visitantes, tal ação proporcionará a perpetuação da disponibilidade de lazer a população que é um dos Direitos Sociais previstos na Cons�tuição
Federal de 1988; 

3.4.5. Deve-se garan�r a integridade �sica dos banhistas da piscina localizada no Parque Saburo Onoyama;

3.4.6. A manutenção possibilitará o saneamento da piscina que é u�lizada por uma média de 1.000 (mil) pessoas de quinta a sexta-feira e de aproximadamente 4.000 (quatro mil) pessoas
no sábado e domingo.

3.5. A contratação aqui solicitada é referente a uma piscina com cerca de 2 milhões de litros d'água, que é uma es�ma�va feita pelos engenheiros do Ins�tuto, uma vez que a piscina
apresenta formato irregular (aproximadamente 50 m de comprimento e 30 m de largura em suas maiores porções) e profundidade que varia ao longo de sua extensão. Essa quan�dade de água

mantém tanto a piscina para adultos quanto a piscina infan�l em funcionamento e tem uma área superficial de cerca de 2.087 m2.

3.6. Os serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção da piscina deverão obedecer às normas técnicas e de segurança em vigor:

3.6.1. ABNT NBR 10339:2018 Versão Corrigida: 2019 – Piscina - Projeto, execução e manutenção;

3.6.2. ABNT NBR 10818:1989 – Qualidade de água de piscina;

3.6.3. ABNT NBR 11238:1990 – Segurança e higiene de piscinas;

3.6.4. ABNT NBR 11887:2003 – Hipoclorito de cálcio; e 

3.6.5. Decreto nº 32.568, de 09 de dezembro de 2010, dentre outras, na realização dos serviços, a qual deverá u�lizar equipamentos e materiais adequados.

3.7. As condições da contratação foram formuladas visando aprimorar a gestão dos recursos públicos, alinhando-se às prá�cas do setor privado. Isso ocorre mediante a adoção de
padrões convencionais de mercado e de preços, com obje�vo de atrair fornecedores qualificados, es�mular a concorrência e promover a eficiência na execução de contratos, contribuindo para o
alcance dos obje�vos da administração pública e redução dos custos.

3.8. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Da Sustentabilidade

4.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 44.330/2023, que
regulamenta a Lei nº 14.133/2021, o qual estabelece a implementação de critérios, prá�cas e ações de logís�ca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

4.2. Para atendimento aos termos da Lei Distrital n.º 4.770, de 2012, o licitante pode apresentar documento probatório de que possui compromisso com a Sustentabilidade Ambiental,
que poderá ser feito da seguinte forma:

4.2.1. Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n.°4.770,
de 2012; ou

4.2.2. Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, cer�ficado, registro, credenciamento, etc.) emi� do por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que
tenha competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc. no respec�vo Órgão;
ou

4.2.3. Com a  apresentação de  documentos  que o  fornecedor  está  em fase  de  implantação de  prá�cas  sustentáveis,  informando,  no  referido  documento,  quais  são  as  prá�cas  já
implantadas e quais as metas pretendidas a a�ngir na questão da sustentabilidade ambiental.

4.2.4. No caso do licitante apresentar  os  documentos comprobatórios,  poderá ser  designada pela  Secretaria  de Estado de Economia do Distrito  Federal  (SEEC),  uma Comissão  de
Avaliadores que, juntamente com o agente de contratação, poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as informações e declarações
apresentadas.

4.2.5. Caso  seja  detectado  pelos  inspetores/avaliadores  que  as  informações  declaradas  pelo  licitante  não  sejam  verdadeiras,  ou  que  esteja  de  má-fé,  serão  tomadas  as  medidas
administra�vas, e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

Do Consórcio e da Subcontratação

4.3. Um consórcio é uma união temporária de empresas, e a divisão de responsabilidades pode não ser clara. Isso pode dificultar a atribuição de responsabilidades específicas em caso
de falhas na execução do contrato, pois não há uma única en�dade legalmente responsável. Por isso, a par�cipação de consórcios não será admi�da, uma vez que as empresas que formam o
consórcio podem não ter experiência conjunta ou comprovada na prestação do serviço específico de limpeza e manutenção de piscinas. Isso pode afetar a qualidade e eficiência do serviço
oferecido. Permi�r a par�cipação de consórcios pode reduzir a compe��vidade da licitação, já que consórcios podem ter vantagens compe��vas sobre empresas individuais. Isso pode afetar a
transparência do processo de licitação.

4.4. Pelo mesmo fato não há mo�vos para se admi�r a subcontratação. Ao não permi�r a subcontratação, a Administração Pública mantém um controle mais rigoroso sobre a qualidade
dos serviços prestados e sabe exatamente para quem está pagando pelos serviços e pode verificar diretamente se os recursos estão sendo u�lizados de maneira eficiente e conforme o contrato.
Isso porque a empresa contratada é diretamente responsável por todas as etapas da execução do contrato, incluindo a gestão de pessoal, materiais e equipamentos. A não subcontratação
simplifica a gestão do contrato para a Administração Pública, pois reduz a complexidade administra�va e jurídica associada à supervisão de múl�plos prestadores de serviço. Deste modo, é vedada
a subcontratação do objeto.
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Da par�cipação de Sociedade Coopera�va

4.5. Será permi�da a par�cipação de sociedades coopera�vas no presente certame, nos termos do art.16, incisos I ao IV, da Lei nº 14.133/2021, quando:

4.5.1. a cons�tuição e o funcionamento da coopera�va observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690,
de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº. 130, de 17 de abril de 2009;

4.5.2. a coopera�va apresentar demonstra�vo de atuação em regime cooperado, com repar�ção de receitas e despesas entre os cooperados;

4.5.3. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; e

Da Garan�a da Contratação

4.6. Será exigida a garan�a da contratação de que tratam os ar�gos 96 e seguintes da Lei nº. 14.133, de 2021, no percentual de 3% (três por cento) do valor do Contrato e demais
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.7. Em caso de opção pelo seguro-garan�a, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.8. A garan�a, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garan�a da contratação.

Da Vistoria

4.10. A avaliação prévia do local de execução dos serviços (Item 3.3 deste Termo) é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim.

4.10.1. Os interessados em vistoriar o local de execução dos serviços objeto dessa contratação, deverão entrar em contato com a SUCON/PRESI/IBRAM, pelos telefones (61) 98314-1859
ou 98314-1963.

4.11. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.12. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente iden�ficado, apresentando documento de iden�dade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.13. A proponente deverá apresentar, juntamente com os documentos da proposta, Declaração de Vistoria realizada ou Declaração de que se abstém da visita técnica e conhece todos os
detalhes técnicos em relação ao local de execução do objeto, conforme modelo presente no Anexo III deste Termo.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de execução

5.1.1. Os serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção da piscina compreenderão as a�vidades relacionadas a seguir:

5.1.1.1. Limpar e aspirar a piscina de forma a manter a água limpa, sem folhas, insetos e resíduos que se acumularem no leito ou em sua super�cie;

5.1.1.2. Aplicar obrigatoriamente produtos químicos para tratamento da água;

5.1.1.3. Controle e inibição da proliferação de organismos nocivos e indesejáveis ao meio ambiente;

5.1.1.4. Limpar os filtros e os cestos dos filtros;

5.1.1.5. Manter o nível da água adequado;

5.1.1.6. U�lizar os sistema de filtragem disponível obedecendo ás especificações de manutenção e segurança. 

5.2. Do Tratamento a ser realizado na Piscina:

5.2.1. Tratamento Químico: Tratamento com cloro, reguladores de ph e alcalinidade, algicidas, limpa bordas, produtos de decantação, de modo a manter as piscinas rigorosamente dentro
dos parâmetros exigidos pela Vigilância Sanitária (desinfecção-cloração, floculação e correção do PH-potencial de hidrogênio), incluindo o lava-pés e a higienização dos chuveiros;

5.2.1.1. As dosagens dos produtos no tratamento da água deverá indicar os seguintes índices:

I - Equilíbrio químico da água = PH - 7.2 a 7.8;

II - Água – pH/AT = AT – 80 A 120 ppm;

III - Residual cloro = 0,5 a 2,0 ppm;

IV - Estabil. Cloro = 50-80 ppm;

V - Paredes sem formação de algas/limo.

5.2.2. Tratamento Físico:

5.2.2.1. Realizar limpeza. Este serviço compõe-se de escovação do tanque – azulejos e rejuntes, limpeza de bordas e lava-pés;

5.2.2.2. Remoção das sujeiras suspensas e limpeza do cesto pré-filtros das motobombas;

5.2.2.3. Manutenção dosador de tabletes e clorador líquido – limpeza e troca de anéis de vedação, incluindo o equipamento dosador a ser fornecido pela Contratada;

5.2.2.4. Manutenção dos filtros com subs�tuição de seus componentes sempre que necessário a fim de manter a qualidade da água.

5.3. Da manutenção

5.3.1. Da Manutenção Preven�va

5.3.1.1. A manutenção preven�va tem por obje�vo antecipar-se, por meio de ensaios e ro�nas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e ro�neiro dos equipamentos e
instalações ou, ainda, desuso.

5.3.1.2. A especificação das ro�nas periódicas rela�vas à manutenção preven�va que deverão ser realizadas pela futura Contratada são:

5.3.1.3. 02 (duas) bombas da marca WEQ 75. CV, 380 Volts (trifásico) ou de marca que venha a subs�tuir:

I - MENSALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar ruídos e vibrações anormais.

Verificar grades de ven�lação.

Verificar chave seletora.

Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas.

Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos.

Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete.

Verificar a correias, rolamentos e mancais.

Limpar o gabinete.

Verificar o funcionamento da resistência.

Verificar nível de óleo e lubrificação.

Verificar a operação da válvulas.

Verificar e calibrar os disposi�vos de segurança.

II - TRIMESTRALMENTE dos itens especificados abaixo:
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ESPECIFICAÇÕES

Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão.

III - SEMESTRALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar a operação dos controles de vazão.

Verificar resistência de isolamento do motor.

5.3.1.4. 02 (dois) filtros da marca ALBACETE (filtro que atualmente está instalado e em funcionamento na piscina), ou de marca que venha a subs�tuir;

I - MENSALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar ruídos e vibrações anormais.

Limpeza de filtro.

Verificar e eliminar frestas dos filtros.

Verificar grades de ven�lação.

Verificar a existência de vazamentos nas tubulações (primárias e secundárias)
que compõem todo sistema hidráulico de funcionamento da piscina.

Verificar chave seletora.

Verificar válvulas.

Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas.

Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos.

Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete.

Verificar a correias, rolamentos e mancais.

Limpar o gabinete.

Verificar o funcionamento da resistência.

Verificar nível de óleo e lubrificação.

Verificar e calibrar os disposi�vos de segurança.

II - TRIMESTRALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão.

III - SEMESTRALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar a operação dos controles de vazão.

Verificar resistência de isolamento do motor.

5.3.2. A marca da bomba e filtro aqui mencionada se dá por ser a bomba que atualmente está instalada e em funcionamento na piscina.

5.3.3. Em caso de defeitos por mau uso dos equipamentos, ficará a responsabilidade para a Contratada que deverá reparar os danos causados sem ônus para a Contratante.

5.4. Da manutenção corre�va

5.4.1. A manutenção corre�va é a prestação de serviços, sob demanda, nos sistemas integrados às instalações prediais, disposi�vos hidrossanitários, pluviais, instalações e disposi�vos
elétricos, bem como recons�tuição das partes civis afetadas.

5.4.2. A Contratada deverá informar contato de Atendimento 24h, com vistas ao atendimento de qualquer emergência nos equipamentos, inclusive sábados domingos e feriados.

5.4.3. A Contratada deverá executar o correspondente serviço de subs�tuição de partes e peças, de acordo com o manual do fabricante.

5.4.4. Os serviços de manutenção corre�va serão executados sob demanda, via solicitação do Gestor do Contrato, a qualquer tempo durante a vigência do contrato, limitado ao valor
es�mado pelo Brasília Ambiental para atender a manutenção corre�va pelo período de 60 (sessenta) meses. 

5.4.5. Caso algum equipamento apresente defeito que impeça total ou parcialmente seu funcionamento, ou se, durante o serviço de manutenção preven�va, for iden�ficada a necessidade
de subs�tuição de peças e componentes, o equipamento que necessitar reparo ou troca de peças deverá ser recolhido e subs�tuído por outro equipamento adquirido  pela  CONTRATADA,
enquanto durar a manutenção, para que o funcionamento da piscina não fique comprome�do.

5.4.6. Caso seja necessário realizar algum reparo em tubulação subterrânea, a contratada deverá reparar o dano na super�cie e demais camadas do terreno alterado/danificado.

5.4.7. A execução de serviços de manutenção corre�va, eventuais ou emergenciais, deverá ser precedida de Ordem de Serviço emi�da pela Contratante podendo ser formalizada por meio
de comunicação verbal (telefone) ou escrita (o�cio, fax, mensagem eletrônica, etc.) para aquisição de peças de reposição.

5.5. Do Prazo de Atendimento da Ordem de Serviço:

5.5.1. A Contratada deverá atender às Ordens de Serviços em até 06h (seis horas), a contar do horário e data da comunicação da necessidade de manutenção corre�va, devendo ser
realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 18:00 horas, e, em casos de necessidade também em período noturno e em finais de semana ou feriados;

5.5.2. A Contratada deverá emi�r, em até 5 (cinco) dias, a contar da conclusão dos serviços de manutenção corre�va, Relatório de Manutenção Corre�va com informações sobre os
procedimentos executados, tempo de execução do serviço (em horas), problemas verificados e relação de peças subs�tuídas.

5.5.3. Segue abaixo uma lista exemplifica�va do que pode vir a ser reparado durante a execução do contrato:

Item Especificação

1 Agente filtrante (areia para filtro, saco com 25 kg)

2 Botão de comando 22 mm

3 Capacitor eletrolí�co para par�da de motores

4 Cesto pré-filtro área externa da piscina

5 Cesto pré-filtro grande bomba piscina Albacete

6 Filtros e bombas

7 Chave Steck liga/desliga

5.6. Do Manuseio dos Equipamentos Instalados na Casa de Máquinas (NBR 10339/2018 e NBR 9050/2020):

5.6.1. Manuseio e orientação ao bom uso dos equipamentos;

5.6.2. Eliminação de vazamentos da rede de água e, quando necessário, subs�tuição de registros, válvulas, tubos, conexões e elementos filtrantes no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, por conta da CONTRATADA.

5.7. Dos Materiais de Consumo e produtos a serem empregados
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5.7.1. Os materiais de consumo para limpeza, tratamento, conservação e manutenção e os produtos químicos, necessários à prestação dos serviços serão fornecidos pela CONTRATADA.

5.7.2. Os materiais necessários mínimos para a execução dos serviços são: Cloro, Elevador de pH, Algicida de choque e manutenção, Decantador, Elevador e redutor de alcalinidade, Limpa-
bordas e Sabão.

5.8. Dos Equipamentos e Acessórios a serem empregados

5.8.1. Os equipamentos e acessórios necessários para a execução dos serviços serão fornecidos pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus à CONTRATANTE;

5.8.2. Equipamentos e acessórios necessários mínimos para a prestação dos serviços são: Estojo de medição de pH e cloro, Estojo de medição de alcalinidade total, Cabo telescópico,
Peneira Catafolhas, Escova/buchas de limpeza, Aspirador, Mangueira flutuante e Baldes;

5.8.3. Deverão ser fornecidos equipamentos e acessórios em quan�dade suficiente para atender à demanda dos serviços e em bom estado de funcionamento. Não será permi�da a
interrupção do serviço decorrente de defeito de equipamento.

5.8.4. As  máquinas  e  os  equipamentos  que  exigem  energia  elétrica  para  funcionamento  deverão  ser  compa�veis  com  as  instalações  elétricas  disponíveis  nas  dependências  da
CONTRATANTE.

5.8.5. A Contratada deverá informar contato de Atendimento 24h, com vistas ao atendimento de qualquer emergência nos equipamentos, inclusive sábados domingos e feriados.

5.9. Do Local e do horário da prestação dos serviços

5.9.1. Os serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de piscina serão realizados semanalmente no Parque Ecológico Saburo Onoyama , localizado no Setor C Sul QSD
AE QSC 26, 10 - Tagua�nga, Brasília, DF, CEP: 72016-260, sendo eles:

5.9.2. DUAS vezes por SEMANA: para a coleta de resíduos sólidos em suspensão ou na super�cie da água, por meio de peneiras cata-folhas;

5.9.3. UMA vez por SEMANA: para a aplicação de produtos químicos adequados com a finalidade de inibir a proliferação de organismos indesejáveis e favorecer a limpeza da piscina;
aspirar a sujeira do fundo e da parede da piscina, por meio de equipamento adequado; e realizar a retrolavagem dos filtros do sistema de limpeza.

5.9.4. Os serviços de limpeza, tratamento e conservação da piscina deverão ser realizados de segunda a quarta-feira, no horário de 8:00 às 17:00 horas.

5.9.5. Os turnos e horários citados no subitem anterior poderão ser alterados de acordo com a conveniência administra�va da CONTRATANTE, desde que informado à CONTRATADA com
dois dias úteis de antecedência.

5.9.6. A CONTRATADA deverá comunicar ao Executor do Contrato que a piscina atende a condição fitossanitária necessária para ser aberta ao público, via email, até às 17:00 horas da
quarta-feira, semanalmente. 

5.9.7. A periodicidade de prestação de serviços de manutenção preven�va da bomba e filtro estão previstos no Item 5.4, deste Termo de Referência.

5.9.8. A periodicidade de prestação de serviços de manutenção corre�va não pode ser estabelecida por ser um evento imprevisível.

5.10. Das Obrigações da Contratada

5.10.1. Executar os serviços conforme disposto no Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

5.10.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério do BRASÍLIA AMBIENTAL;

5.10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, de acordo com os ar�gos 14
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização, ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante,
ficando o BRASÍLIA AMBIENTAL autorizado a descontar da garan�a, caso previsto neste Termo de Referência ou dos demais pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos.

5.10.4. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade especificadas, nos termos de sua proposta, devendo subs�tuir às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado, quando da entrega;

5.10.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, ao BRASÍLIA AMBIENTAL ou a terceiros;

5.10.6. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.10.7. Apresentar ao BRASÍLIA AMBIENTAL, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente
iden�ficados por meio de crachá;

5.10.8. Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere
responsabilidade ao BRASÍLIA AMBIENTAL;

5.10.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do BRASÍLIA AMBIENTAL, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

5.10.10. Relatar ao BRASÍLIA AMBIENTAL toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

5.10.11. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, além de
sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor Lei Federal n.° 8.078, de 1990, que sejam compa�veis com o regime de Direito Público.

5.10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do Contrato;

5.10.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições previstas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

5.10.15. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao Brasília Ambiental, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.10.16. Informar endereço eletrônico (e-mail) para comunicação oficial.

5.10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos art. 133 da Lei nº 14.133/2021;

5.10.18. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento),
do valor inicialmente contratado, nos termos do art. 125 da Lei n° 14.133/2021;

5.10.19. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a
Lei nº 5.449, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher;

5.10.20. A Contratada fica obrigada a cumprir a cota de aprendizes estabelecida no Art. 51 do Decreto Federal nº 9.579/2018;

5.10.21. A contratada fica obrigada ao cumprimento do disposto na Lei Distrital nº 6.112/2018;

5.10.22. Cumprir as exigências de cadastro reserva previstas em lei, bem como em outras normas específicas, em atendimento ao art. 92, inciso XVII, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

5.10.23. Assegurar que os produtos entregues estarão em consonância com as normas vigentes e demais legislações relacionadas à sua natureza, de forma a garan�r a qualidade do produto
apresentado conforme art. 42, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

5.10.24. Não  alegar,  em  hipótese  alguma,  como  jus�fica�va  ou  defesa,  desconhecimento,  incompreensão,  dúvidas  ou  esquecimento  das  cláusulas  e  condições  do  contrato  e  das
especificações técnicas, bem como de tudo o que es�ver con�do nas normas per�nentes ao objeto;

5.10.25. Comunicar imediatamente a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC), bem como ao Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail
e telefone, indicado na respec�va proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pelos diversos órgãos
integrantes da centralização de compras do Distrito Federal.

5.11. Das Obrigações da Contratante
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5.11.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;

5.11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.11.3. Observar para que durante a vigência do contrato,  seja man�da pela Contratada, a compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na contratação;

5.11.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(es) especialmente designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.11.5. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

5.11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada;

5.11.7. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e preços pactuados, bem como dentro dos prazos contratados;

5.11.8. Glosar nas faturas a serem pagas as importâncias es�madas rela�vas aos danos causados por sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;

5.11.9. Aplicar as penalidades previstas no contrato, na hipótese da Contratada não o cumprir parcial ou totalmente;

5.11.10. Encaminhar todas as comunicações formalmente por meio do endereço eletrônico (e-mail) informado pela Contratada;

5.11.11. Rescindir o contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021;

5.11.12. Além das obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021, o BRASÍLIA AMBIENTAL deverá responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos caso de dolo e de culpa;

5.11.13. O Brasília Ambiental rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos deste Termo de Referência;

5.11.14. Quando da formalização das contratações, o órgão contratante deverá exigir a implementação do Programa de Integridade das Empresas a serem contratadas pela Administração
Pública do Distrito Federal, nos termos do Disposto no art. 15 da Lei nº 6.112/2018.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automa�camente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apos�la.

6.3. As comunicações entre esta Autarquia e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi�ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O Brasília Ambiental poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o Brasília Ambiental poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Preposto

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do
objeto contratado.

6.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que jus�ficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
a�vidade.

6.7. Fiscalização do Contrato

6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respec�vos subs�tutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7.2. Fiscalização Técnica

6.7.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 44.330, de 2023, art. 24, VI);

6.7.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 44.330, de 2023, art. 24, II);

6.7.2.3. Iden�ficada qualquer inexa�dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi�rá no�ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 44.330, de 2023, art. 24, III);

6.7.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 44.330, de 202, art. 24, IV);

6.7.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 44.330, de 2023, art. 24, V)

6.7.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes�va ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 44.330, de 2023, art. 24, VII).

6.7.2.7. Cabe ao fiscal do contrato observar o efe�vo cumprimento do disposto no art. 13 da Lei Distrital nº 6.112/2018.

6.7.3. Fiscalização Administra�va

6.7.3.1. O fiscal  administra�vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,  acompanhará o empenho,  o pagamento,  as garan�as,  as  glosas e a
formalização de apos�lamento e termos adi�vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per�nentes, caso necessário (Art. 25, I e II, do Decreto nº 44.330, de 2023).

6.7.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra�vo do contrato atuará tempes�vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 44.330, de 2023, art. 25, IV).

6.8. Gestão do Contrato

6.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 44.330, de 2023, art. 23, IV).

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 44.330, de 2023, art. 23, II).

6.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 44.330, de 2023, art. 23, III).

6.8.4. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação per�nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
rela�vos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à ex�nção do contrato, entre outros (Decreto nº 44.330, de 2023, art. 21, I e art. 23, V)

6.8.5. O gestor do contrato emi�rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administra�vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje�vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 44.330, de 2023, art. 23, VIII).

6.8.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra�vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 44.330, de 2023, art. 23, X).
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6.8.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje�vos que tenham jus�ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das a�vidades da Administração. (Decreto nº 44.330, de 2023, art. 23, VI).

6.8.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per�nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.8.9. O gestor do contrato, ao verificar durante a execução contratual a necessidade de redimensionamento da produ�vidade inicialmente pactuada, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no ar�go 125 da Lei nº 14.133/2021.

6.9. Os fiscais e gestores do contrato deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

6.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 115 e 155 da Lei nº 14.133/2021.

6.11. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

6.12. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

6.13. A licitante/contratada estará sujeita  às  sanções administra�vas previstas  na Lei  nº 14.133/2021,  e  às  demais  cominações previstas em regulamento específico que trata dos
procedimentos de aplicação de sanções, resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

6.14. Independente das sanções legais cabíveis, a licitante/contratada ficará sujeita ainda ao ressarcimento das perdas e danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo no descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto u�lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IV.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

7.2. A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias, pelos fiscais técnico e administra�vo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administra�vo (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 24, X e 25, VII do Decreto nº 44.330, de 2023).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art.
24, X do Decreto nº 44.330, de 2023)

7.6. O fiscal administra�vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administra�vo  (Art. 25, VII do Decreto nº 44.330, de 2023)

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administra�vo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úl�mo;

7.10. O Contratado fica obrigado a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou subs�tuir,  às suas expensas,  no todo ou em parte,  o objeto em que se verificarem vícios,  defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da úl�ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021)

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.12.1. Os serviços que forem executados em desacordo com o especificado deverão ser refeitos pela contratada em até 48 (quarenta e oito) horas e o seu descumprimento poderá
acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini�vo.

7.14. Os serviços serão recebidos defini�vamente no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quan�dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.14.1. Emi�r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administra�vo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores obje�vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações, conforme disposto em regulamento (Art. 23, VIII do Decreto nº 44.330, de 2023).

7.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

7.14.3. Emi�r Termo Detalhado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.14.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.15. Enviar a documentação per�nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per�ne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.18. O recebimento provisório ou defini�vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita execução
do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

Liquidação

7.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação.

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.20.1. o prazo de validade;

7.20.2. a data da emissão;

7.20.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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7.20.4. o período respec�vo de execução do contrato;

7.20.5. o valor a pagar; e

7.20.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  b) iden�ficar possível razão que impeça a
par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas).

7.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus
créditos.

7.26. Persis�ndo a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão contratual  nos  autos  do processo administra�vo correspondente,  assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.27. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

Pagamento

7.28. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

7.29. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

7.30. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao
Banco de Brasília S/A - BRB, exceto os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

7.31. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

7.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.33.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re�dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.34. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada estará sujeita às sanções administra�vas previstas na Lei nº 14.133/2021, e às demais cominações previstas em regulamento específico que trata dos procedimentos de
aplicação de sanções, resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

8.2. Independente das sanções legais cabíveis, a licitante/contratada ficará sujeita ainda ao ressarcimento das perdas e danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo no descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

8.3. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.4. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i)  Advertência,  quando o  contratado der  causa  à  inexecução parcial  do contrato,  sempre que não se  jus�ficar  a  imposição de penalidade mais  grave  (art.  156,  §2º,  Lei  nº
14.133/2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se jus�ficar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, Lei nº 14.133/2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, Lei nº 14.133/2021).

iv) Multa: além das glosas previstas em Efeitos Remuneratórios - Anexo IV deste Termo de Referência, a contratada está sujeita à aplicação de multa:

(1) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.3, a multa será de 5% a 15% do valor do do serviço solicitado na Ordem de Serviço;

(2) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.3, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato;

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.3, de 5% a 15% do valor do Contrato;

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.3, a multa será de 5% a 15% do valor do do serviço solicitado na Ordem de Serviço; e

(5) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.3, de 20% a 30% do valor do Contrato.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, Lei nº 14.133/
2021).

8.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa (art. 156, §7º, Lei nº 14.133/2021).

8.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157, Lei nº 14.133/2021)

8.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei nº 14.133/2021).

8.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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8.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, Lei nº 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.12. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, Lei nº 14.133/2021).

8.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo
Federal. (art. 161, Lei nº 14.133/2021).

8.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

8.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pela referida autarquia decorrentes de um futuro contrato ou de outros contratos administra�vos que o contratado possua com a mesma autarquia
ora contratante.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO, em atenção ao art. 33, inc. I, da Lei nº 14.133/2021.

9.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências con�das neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços
excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução

9.3. O Contrato  será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo o disposto no art. 6º da Lei nº 14.133/2021.

Modo de Disputa

9.4.  O modo de disputa será aberto e fechado.

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.5.1. Habilitação jurídica:

9.5.1.1. Pessoa �sica: cédula de iden�dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de iden�ficação em todo o território nacional;

9.5.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

9.5.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o
h�ps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.5.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden�ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons�tu�vo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.5.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.5.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons�tu�vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec�vamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.5.1.7. Sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respec�va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.5.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

9.5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.5.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.5.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital)  rela�vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per�nente ao seu ramo de a�vidade e
compa�vel com o objeto contratual;

9.5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital)do domicílio ou sede do fornecedor, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.5.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.5.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.6. Cer�dão Nega�va de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, consoante a Lei Federal n.º 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos úl�mos 30 (trinta) dias, ou que esteja no prazo de validade expresso na própria Cer�dão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as
cer�dões de cada um dos distribuidores.

9.7. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos exercícios sociais, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios.

9.8. As empresas cons�tuídas no ano em curso poderão subs�tuir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente auten�cado pela Junta Comercial;

9.9. As empresas cons�tuídas há menos de 2 (dois) anos poderão apresentar o balanço do úl�mo exercício;
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9.10. A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes
fórmulas:

              ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

     LG =                                                                                                  

              PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

LC =                                                                                               

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

SG = 

        PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

9.11. Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento dos índices econômicos previstos no item anterior;

9.12. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor total es�mado para o item/grupo de itens cotado constante deste termo de referência;

9.13. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs�tuída pelo registro cadastral no SICAF.

9.14. Uma boa qualificação econômico-financeira assegura que a empresa possui condições financeiras sólidas para executar o contrato de forma adequada e sem interrupções. Isso inclui
capacidade para pagar fornecedores, adquirir materiais necessários, e manter o serviço da limpeza da piscina de forma consistente ao longo do tempo. Evitando assim, o risco de inadimplência ou
insolvência durante a vigência do contrato. Isso protege os interesses públicos e evita transtornos na con�nuidade do serviço pretendido.

Qualificação Técnica

9.15. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

9.16. A declaração acima poderá ser subs�tuída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

9.17. Para fins de comprovação da capacidade técnica, a empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica,  fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
declarando ter a empresa realizado ou estar realizando a execução do serviço compa�vel em caracterís�cas com o objeto deste Termo de Referência.

9.18. Com a finalidade de tornar obje�vo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera(m)-se compa�vel(eis) o (s) atestado(s) que expressamente cer�fique(m) que a
empresa  já  forneceu no mínimo 15% (quinze  por  cento)  do Item ofertado ou similar.  Para  os  itens  nos  quais  o  percentual  requerido apresente  fração,  considerar-se-á  o  número inteiro
imediatamente superior;

9.19. A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência,
destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente, pelo menos, o quan�ta�vo solicitado no subitem anterior.

9.20. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

9.21. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.22. Comprovação de possuir em seu quadro, na data da licitação, Responsável(eis) Técnico(s) que abranjam as a�vidades na(s) área(s) de engenharia elétrica ou engenharia mecânica ou
engenharia civil, podendo ser de nível técnico ou superior, devidamente registrado(s) nos respec�vos conselhos profissionais competentes. Entende-se como pertencente ao quadro, o sócio, o
diretor, e o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Ficha de Registro, e/ou profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize
tecnicamente pela execução dos serviços.

9.23. Para serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de piscinas, a segurança é uma preocupação fundamental, tanto para os usuários quanto para o meio
ambiente.  A apresentação de qualificação técnica irá  ajudar  a  garan�r  que a empresa possui  experiência  prévia  comprovada com os protocolos (normas)  de segurança e de manutenção
necessários e que pode executar o serviço de maneira confiável e adequada. Além de demonstrar que a empresa possui os recursos humanos e materiais adequados para realizar o trabalho
conforme as exigências técnicas e regulamentações vigentes.

9.24. Será exigida a seguinte documentação complementar de Coopera�vas:

9.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respec�vas atas de inscrição e a comprovação de que
estão domiciliados na localidade da sede da coopera�va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.24.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

9.24.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.24.5. A comprovação de integração das respec�vas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

9.24.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera�va: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento
dos fundos ins�tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úl�mas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera�va a contratar o objeto da licitação; e

9.24.7. A úl�ma auditoria contábil-financeira da coopera�va, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador

Das jus�fica�vas para o não parcelamento da solução

9.25. O parcelamento da solução não se mostra economicamente viável, em razão de não se garan�r a economia de escala, conforme prenuncia a Súmula 247 do TCU: "“É obrigatória a
admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o obje�vo de propiciar a ampla par�cipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.”

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo es�mado total da contratação é de R$ 1.776.400,20 (um milhão, setecentos e setenta e seis mil e quatrocentos reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na
tabela a baixo:

SEI/GDF - 151684009 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

18 of 35 23/09/2024, 17:21



Item Descrição
Unidade de

Medida
Quan�dade

Valor Mensal
Es�mado

Valor Anual
Es�mado

Valor Total
Es�mado

(60 meses)

1

Contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza,
tratamento, conservação e manutenção geral de piscina localizada
no Parque Ecológico Saburo Onoyama, com fornecimento de mão
de ora, materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas, insumos
e utensílios necessários à execução dos serviços.

Serviço Mensal 60 R$ 29.606,67 R$ 355.280,04 R$ 1.776.400,20

Valor Total Es�mado para a Contratação por 60 meses R$ 1.776.400,20

10.2. Será admi�do o REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA apurado durante o período, observada a periodicidade
mínima de 12 (doze) meses, com data-base vinculada à data do orçamento es�mado, conforme o § 3º do Art. 92 da Lei nº 14.133/2021.

10.3. Quanto à previsão do bene�cio da Cota Reservada prevista na Lei Distrital nº 4.611/2011, que regulamenta no Distrito Federal o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado
para microempresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, esclarecemos que tal proveito não se aplica à contratação almejada, deixando de contemplar item exclusivo, tendo em
vista que a logís�ca implícita a ser empregada pressupõe necessidade de pessoa jurídica com capacidade robusta de insumos para sua execução, em especial no que diz respeito à logís�ca dos
recursos a serem empregados e, ainda, por ser objeto de natureza indivisível.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.1.1.1. Unidade Orçamentária: 21208;

11.1.1.2. Fonte de Recursos: 157;

11.1.1.3. Programa de Trabalho: 18.541.6210.2562.0001;

11.1.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.16; e

11.1.1.5. Plano Interno: Demanda ID 15947 devidamente incluída no Plano de Compras e Contratações Anual - PACC 2024.

11.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei  Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes,  mediante
apos�lamento.

12. DOS ANEXOS

12.1. São partes integrantes do presente Termo de Referência, os seguintes anexos:

ANEXO I - Modelo de Proposta Comercial

ANEXO II - Declarações Diversas

ANEXO III - Declaração de Vistoria ou Renúncia

ANEXO IV - Instrumento de Medição de Resultados e Faixas de Ajuste de Pagamento

                                                                                                                                                              

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(IMPRESSA EM FOLHA TIMBRADA DO FORNECEDOR)

Brasília, ___ de _________ de _____.

Ao Ins�tuto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal  - Brasília Ambiental

Prezado (a) Senhor (a),

Nos termos do Termo de Referência, apresentamos nossa empresa e proposta comercial nos termos que se seguem.

Razão social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:                                                                Fax:

E-mail:

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de piscina localizada no Parque Ecológico Saburo Onoyama.

Cotação de Preços:

Os preços ofertados estão discriminados individualmente, conforme tabela abaixo:

Item Descrição Quan�dade
Unidade de

Medida

Preço
Unitário

(R$)

Valor
Total
(R$)

01
Contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de

piscina localizada no Parque Ecológico Saburo Onoyama, com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos,
máquinas, ferramentas, insumos e utensílios necessários à execução dos serviços.

60
Serviço 
mensal

XXX XXX

Valor Total da Proposta XXX
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Valor Total Es�mado: R$ ____________________ (valor por extenso)

Validade da proposta:

Esta proposta é válida até o dia ____/____/___, que atende o mínimo de 60 (sessenta) dias contados de sua apresentação.

Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já
incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

Declaramos de que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos.

Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: _______;

d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;

f) Endereço: ____________________________________________________;

g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: _____________________;

h) CEP: __________________________; e

i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________.

j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________;

k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________

ANEXO II - DECLARAÇÕES DIVERSAS

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Para fins do disposto no Termo de Referência em referência, declaramos, sob penas da lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro que:

a) A intenção de apresentar a proposta e sua elaboração foi feita de maneira independente, não sendo informado a, discu�do com ou recebido de, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
qualquer par�cipante, potencial ou de fato, do certame acima mencionado;

b) Não houve tenta�va, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, de influência na decisão de qualquer outro par�cipante, potencial ou de fato, do pleito em referência, quanto à par�cipação ou
não do referido certame;

c) Que o conteúdo desta proposta não foi e nem será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discu�do com qualquer integrante da Administração ou outro par�cipante,
potencial ou de fato, antes da abertura oficial das propostas;

d) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO

Declaramos ciência e concordância de todas as cláusulas e manifestamos nosso pleno acordo em cumprir o estabelecido no Termo de Referência deste certame e responsabilizar-se pelas
transações efetuadas em nosso nome, assumindo como firmes e verdadeiras todo os atos pra�cados diretamente ou por seu representante.

DECLARAÇÃO DO PREÇO INTEGRAL

Declaramos que nos preços cotados na nossa proposta estão incluídas todas as despesas rela�vas à entrega dos produtos, bem como de todos os tributos e encargos de qualquer natureza que,
direta ou indiretamente, incidam sobre o valor do eventual fornecimento, inclusive todos os custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.

DECLARAÇÃO DE VISTORIA PRÉVIA

Declaramos ter pleno conhecimento das caracterís�cas e condições do objeto requerido na presente licitação, e que foi nos oferecida oportunidade de vistoria prévia à elaboração desta proposta.
Desta forma, assumimos completa responsabilidade pelos imprevistos e problemas decorrentes de eventuais desconhecimentos acerca das caracterís�cas e/ou condições requeridas no objeto.

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

Declaramos, na forma dos art. 63 e 69 da Lei nº 14.133/2021, que não estamos em processo de falência ou concordata, que, até a presente data, inexistem fatos impedi�vos para nossa habilitação
no presente certame, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, na forma do inciso IV, do item 7.1 da IN MARE Nº 05/95.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Declaramos, na forma do inciso I, art. 63, da Lei nº 14.133/2021, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo de Referência da presente licitação.   

DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES

Declaramos, em obediência ao inciso XXXIII do art. 7º da  Cons�tuição Federal, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor
de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a par�r de quatorze anos, na condição de aprendiz.

DECLARAÇÃO DO DECRETO Nº 7.203/2010

Declaramos, conforme disposto no § 3º do art. 3º do Decreto nº 7.203/2010, que os administradores ou sócios com poder de direção desta empresa não são cônjuges, companheiros ou parentes
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda desta

contratação.

DECLARAÇÃO DO DECRETO Nº 38.365/2017

Declaramos, conforme disposto no nº 38.365/2017, que não produzimos ou veiculamos conteúdo discriminatório contra a mulher ou minorias em condições de vulnerabilidade.
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DECLARAÇÃO DO DECRETO Nº 9.579/2018

Declaramos, conforme disposto no art. 51 do Decreto n.º 9.579/2018 que cumprimos a cota de aprendizes estabelecida.

DECLARAÇÃO DA LEI Nº 9.605/1998

Declaramos, sob as penas da Lei, que não estamos sob pena de interdição temporária de direitos, de que trata o art. 10 da Lei nº 9.605/1998.

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE

Declaramos estar em conformidade com o previsto no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, combinado com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 5º da Lei no 14.133/2021, os quais
estabelecem a implementação de critérios, prá�cas e ações de logís�ca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais

dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

Atenciosamente,

_______________________________________

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE VISTORIA OU RENÚNCIA

Nome da empresa: ___________________________________________
CNPJ nº: ____________________________________________________
Endereço:___________________________________________________
Fones:  _____________________________________________________
E-mail: _____________________________________________________

Declaro que vistoriei minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital de Licitação, ____________ (modalidade licitatória) nº ______/20___, e tomei
conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletei informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial.

Ou

Optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garan�as que vincularem nossa proposta ao presente
processo licitatório, em nome da empresa que represento.

Brasília, ____ de ___________ de 20___.

Visto do representante legal ou procurador da empresa
Carteira de Iden�dade: ________________

Órgão Expedidor: _______

ANEXO IV

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

1. Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de 05 (cinco) indicadores de qualidade: prestar os serviços na periodicidade e nos horários predeterminados pela
contratante, cumprir determinações e no�ficações do fiscal do contrato, tempo de resposta às solicitações da contratante, executar o contrato conforme especificações do Termo de Referência e
outras obrigações contratuais diversas.

2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas tabelas abaixo. 

2.1. Cada indicador contribui com uma quan�dade diferenciada de pontos de qualidade. Essa diferença está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços.

2.2. A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 00 (zero) e 100 (cem).

2.3. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de cálculo de pontuação de qualidade.

Indicador

N.º 01. Prestar os serviços na periodicidade e nos horários predeterminados pela Contratante

Item Descrição

Finalidade Garan�r uma prestação do serviço de forma con�nua.

Meta a cumprir Prestação dos serviços nos dias e horários definidos no TR e Contrato.

Instrumento de medição Cumprimento da meta es�pulada.

Forma de acompanhamento Pelo Fiscal do contrato através de Registros.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de Cálculo Resolução defini�va na prestação dos serviços.

Faixas de ajuste de pagamento

- Sem ocorrências = 20 Pontos;
- 01 ocorrência = 15 Pontos;
- 02 ocorrências = 10 Pontos;
- 03 ocorrências = 05 Pontos; e
- 04 ou mais ocorrências = 00 Ponto.
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Sanções Ver item 8

Indicador

N.º 02. Cumprir determinações e no�ficações do Fiscal do contrato

Item Descrição

Finalidade Executar determinações e no�ficações do Fiscal do contrato.

Meta a cumprir Cumprimento de determinações e no�ficações do Fiscal do contrato.

Instrumento de medição Cumprimento da meta es�pulada.

Forma de acompanhamento Pelo Fiscal do contrato através de Registros.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de Cálculo
Resolução defini�va no atendimento de determinações e no�ficações
do fiscal do contrato.

Faixas de ajuste de pagamento

- Sem ocorrências = 20 pontos;
- 01 ocorrência = 15 pontos;
- 02 ocorrências = 10 pontos;
- 03 ocorrências = 05 pontos; e
- 04 ou mais ocorrências = 00 ponto.

Sanções Ver item 8

Indicador

N.º 03. Tempo de resposta às solicitações da Contratante

Item Descrição

Finalidade
Mensurar a agilidade no atendimento das solicitações efetuadas pela
Administração.

Meta a cumprir
Atendimento pela Contratada dentro do prazo concedido pela
Contratante.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pelo Fiscal do contrato através de Registros.

Periodicidade Por evento/solicitação à Contratante/preposto.

Mecanismo de Cálculo
Verificação da quan�dade de ocorrências registradas com tempo de
resposta superior à meta.

Faixas de ajuste de pagamento

- Sem ocorrências = 20 pontos;
- 01 ocorrência = 15 pontos;
- 02 ocorrências = 10 pontos;
- 03 ocorrências = 05 pontos; e
- 04 ou mais ocorrências = 00 ponto.

Sanções Vide item 8

Indicador

N.º 04. Executar o contrato conforme especificações do Termo de Referência - Item 5

Item Descrição

Finalidade Verificar diariamente os serviços que estão sendo executados.

Meta a cumprir Cumprir obrigações contratuais.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrência.

Forma de acompanhamento Pelo Fiscal do contrato através de Registros.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de Cálculo Verificação da quan�dade de ocorrências registradas.

Faixas de ajuste de pagamento

- Sem ocorrências =  20 pontos;
- 01 ocorrência = 15 pontos;
- 02 ocorrências = 10 pontos;
- 03 ocorrências = 05 pontos; e
- 04 ou mais ocorrências = 00 ponto.

Sanções Ver Item 8

Indicador

N.º 05. Outras obrigações contratuais diversas

Item Descrição

Finalidade
Mensurar ocorrências de inadimplemento de obrigações contratuais
diversas.

Meta a cumprir Cumprir obrigações contratuais.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrência.

Forma de acompanhamento Pelo Fiscal do contrato através de Registros.

Periodicidade Por verificação do cumprimento das obrigações contratuais.

Mecanismo de Cálculo
Verificação da quan�dade de ocorrências registradas com tempo de
resposta superior à meta.

Faixas de ajuste de pagamento

- Sem ocorrências =  20 pontos;
- 01 ocorrência = 15 pontos;
- 02 ocorrências = 10 pontos;
- 03 ocorrências = 05 pontos; e
- 04 ou mais ocorrências = 00 ponto.
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Sanções Ver item 8

FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTO

3. As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme métodos apresentados nas tabelas acima.

4. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em 01 (uma) pontuação final no intervalo de 00 (zero) a 100 (cem) pontos, correspondente à soma das pontuações ob�das
para cada indicador, sendo que os pagamentos devidos, rela�vos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela pontuação total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo:

Faixas de Pontuação de Qualidade de Serviço Pagamento Devido Fator de Ajuste do Instrumento de Medição de Resultado

De 80 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00

De 70 a 79 pontos 97% do valor previsto 0,97

De 60 a 69 pontos 95% do valor previsto 0,95

De 50 a 59 pontos 93% do valor previsto 0,93

Abaixo de 50 pontos 90% do valor previsto 0,90

Valor devido por ordem de serviço = [(Valor mensal previsto) x (Fator de ajuste de nível de serviço)]

5. A avaliação abaixo de 50 (cinquenta) pontos por 03 (três) vezes poderá mo�var aplicação de sanções conforme instrumento contratual deste edital, a exemplo de multa e/ou a rescisão do
Contrato.

6. O ajustamento do pagamento de acordo com a pontuação ob�da no IMR, não impede a contratante aplicar as sanções previstas no Edital e seus respec�vos anexos.

7. Checklist para avaliação do Nível dos Serviços:

Indicador Critérios (Faixas de Pontuação) Pontos Avaliação

1) Prestar os serviços na periodicidade e nos horários predeterminados pela
contratante.

Sem ocorrência 20 pontos

01 ocorrência 15 pontos

02 ocorrências 10 pontos

03 ocorrências 05 pontos

04 ou mais ocorrências 00 ponto

2) Cumprir determinações e no�ficações do fiscal do contrato

Sem ocorrência 20 pontos

01 ocorrência 15 pontos

02 ocorrências 10 pontos

03 ocorrências 05 pontos

04 ou mais ocorrências 00 ponto

3) Tempo de Resposta às solicitações da Contratante.

Sem ocorrência 20 pontos

01 ocorrência 15 pontos

02 ocorrências 10 pontos

03 ocorrências 05 pontos

04 ou mais ocorrências 00 ponto

4) Executar o contrato conforme especificações do Termo de Referência.

Sem ocorrência 20 pontos

01 ocorrência 15 pontos

02 ocorrências 10 pontos

03 ocorrências 05 pontos

04 ou mais ocorrências 00 ponto

5) Outras obrigações contratuais diversas.

Sem ocorrência 20 pontos

01 ocorrência 15 pontos

02 ocorrências 10 pontos

03 ocorrências 05 pontos

04 ou mais ocorrências 00 ponto

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~

APÊNDICE DO ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

13. INTRODUÇÃO

13.1. As  contratações  governamentais  produzem significa�vo  impacto  na  a�vidade  econômica,  tendo em vista  o  volume de  recursos  envolvidos,  os  quais,  em grande  parte,  são
instrumentos de realização de polí�cas públicas.  Neste sen�do,  um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes,  posto que a realização de estudos
previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos
públicos. 

13.2. Neste contexto, o presente documento apresenta o estudo técnico preliminar que visa assegurar a viabilidade técnica e econômica da aquisição pretendida e o levantamento dos
elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência.

14. DESCRIÇÃO DA DEMANDA

14.1. A realização do serviço composto por limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral da piscina de uso público do Parque Ecológico Saburo Onoyama, visa atender aos
obje�vos da criação desta Unidade de Conservação na promoção de a�vidades de recreação e de lazer para centenas de famílias do Distrito Federal, conforme o Decreto nº 17.722, de 19 de
outubro de 1996, e também procura atender aos critérios de segurança e sanitários de qualidade da água, de modo a evitar a disseminação de doenças que causam danos a saúde humana.

14.2. Desta forma, faz-se necessária a contração de uma empresa especializada no cuidado da piscina para garan�r que a qualidade da água esteja adequada semanalmente. Tendo em
vista que as a�vidades recrea�vas nos finais de semana atendem a um público de aproximadamente 4000 pessoas, assim o banho de piscina é um dos pilares das a�vidades de lazer oferecida pelo
Parque Ecológico Saburo Onoyama, principalmente na época seca e quente, de abril a outubro, no Distrito Federal. Dito isto, ter a piscina funcionando nos fins de semana é uma importante forma
de proporcionar e disponibilizar opções de lazer para a população da cidade de Tagua�nga e cidades vizinhas.

15. PLANEJAMENTO

15.1. O pretenso serviço de limpeza, de tratamento, de conservação e de manutenção em geral da piscina de fibra de vidro de uso público e gratuito do Parque Ecológico Saburo
Onoyama, é caracterizado como sendo de natureza con�nua e necessário para manter o funcionamento deste equipamento público de recreação, e é uma demanda devidamente incluída
no Plano de Compras e Contratações Anual - PACC 2023, sob demanda nº D.885.

16. SUPORTE LEGAL
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16.1. Disciplinam a contratação dos serviços requeridos as seguintes norma�vas legais:

16.1.1. Lei Federal nº 14.327, de 13 de abril de 2022, que dispõe sobre requisitos mínimos de segurança para a fabricação, a construção, a instalação e o funcionamento de piscinas ou
similares e sobre a responsabilidade em caso de seu descumprimento;

16.1.2. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre o dever do Estado de garan�r a saúde da população por meio de polí�cas públicas que visem às ações capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse à
saúde e dá outras providências;

16.1.3. Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), que estabelece que a proteção da saúde e segurança contra os riscos provocados por
prá�cas no fornecimento de serviços é um dos direitos básicos do consumidor;

16.1.4. A Instrução Norma�va nº 22 de 05 de fevereiro de 2019 da Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, que considerando a necessidade de prevenção e redução dos riscos à saúde aos quais ficam expostas as pessoas que frequentam piscina, saunas e afins; considerando a necessidade de
definir critérios mínimos para o funcionamento, qualidade e avaliação das a�vidades de piscina, saunas e afins; e considerando o disposto na Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que
configura as infrações à legislação sanitária e estabelece as sanções respec�vas; diz em seus ar�gos:

Art. 1º As piscinas, saunas e a�vidades afins devem seguir como norma regulamentadora de suas a�vidades, o disposto nos Anexos desta Instrução Norma�va.

Art. 2º O descumprimento desta Instrução Norma�va cons�tui infração sanitária, sujeita às penalidades previstas na Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 e demais
disposições legais aplicáveis.

Art. 3° Ficam estabelecidos os seguintes prazos: Imediato, para novos projetos de piscinas, saunas e a�vidades afins, e De um ano, para projetos de adequação, não podendo para
a execução ultrapassar o prazo de dois anos, a contar da data de publicação desta Instrução Norma�va.

Art. 4°Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Instrução Norma�va DIVISA n° 07, de 02 de junho de 2017.

16.2. As normas regulamentadoras (NBRs)  são regras  formuladas pela  ABNT (Associação Brasileira  de Normas Técnicas).  Elas  definem procedimentos que devem ser  aplicados no
desenvolvimento, na fabricação e no fornecimento de produtos e serviços, e os tornam mais eficientes, mais seguros e mais limpos.

16.2.1. Como a NBR 10339:2018 Piscina - Projeto, execução e manutenção é uma atualização de an�gas normas, dos anos 80 e 90, que balizavam os projetos, execuções e manutenção de
piscinas, mas em diversas normas separadas. Foi organizada no intuito de unificar e atualizar os critérios técnicos nas seguintes esferas:

• Segurança para os frequentadores de piscinas;

• Qualidade do sistema de recirculação e tratamento da água aplicado;

• Operação correta das piscinas e respec�vas manutenções preven�vas e corre�vas;

• Higiene, saúde e conforto dos usuários.

17. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS

17.1. Do Tratamento a ser realizado na Piscina:

17.1.1. Tratamento Químico: Tratamento com cloro, reguladores de ph e alcalinidade, algicidas, limpa bordas, produtos de decantação, de modo a manter as piscinas rigorosamente dentro
dos parâmetros exigidos pela Vigilância Sanitária (desinfecção-cloração, floculação e correção do PH-potencial de hidrogênio), incluindo o lava-pés e a higienização dos chuveiros;

17.1.1.1. As dosagens dos produtos no tratamento da água deverá indicar os seguintes índices:

• Equilíbrio químico da água = PH - 7.2 a 7.8;

• Água – pH/AT = AT – 80 A 120 ppm;

• Residual cloro = 0,5 a 2,0 ppm;

• Estabil. Cloro = 50-80 ppm;

• Paredes sem formação de algas/limo.

17.1.2. Tratamento Físico:

• Realizar limpeza. Este serviço compõe-se de escovação do tanque – azulejos e rejuntes, limpeza de bordas e lava-pés;

• Remoção das sujeiras suspensas e limpeza do cesto pré-filtros das motobombas;

• Manutenção dosador de tabletes e clorador líquido – limpeza e troca de anéis de vedação, incluindo o equipamento dosador a ser fornecido pela Contratada;

• Manutenção dos filtros com subs�tuição de seus componentes sempre que necessário a fim de manter a qualidade da água.

17.2. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA

17.2.1. A manutenção preven�va tem por obje�vo antecipar-se, por meio de ensaios e ro�nas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e ro�neiro dos equipamentos e
instalações ou, ainda, desuso.

17.2.2. A especificação das ro�nas periódicas rela�vas à manutenção preven�va que deverão ser realizadas pela futura Contratada são:

17.2.2.1. 02 (duas) bombas da marca WEQ 75. CV, 380 Volts (trifásico) ou de marca que venha a subs�tuir:

a) MENSALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar ruídos e vibrações anormais.

Verificar grades de ven�lação.

Verificar chave seletora.

Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas.

Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos.

Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete.

Verificar a correias, rolamentos e mancais.

Limpar o gabinete.

Verificar o funcionamento da resistência.

Verificar nível de óleo e lubrificação.

Verificar a operação da válvulas.

Verificar e calibrar os disposi�vos de segurança.

b) TRIMESTRALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão.

c) SEMESTRALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES
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Verificar a operação dos controles de vazão.

Verificar resistência de isolamento do motor.

17.2.2.2. 02 (dois) filtros da marca ALBACETE (filtro que atualmente está instalado e em funcionamento na piscina), ou de marca que venha a subs�tuir;

a) MENSALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar ruídos e vibrações anormais.

Limpeza de filtro.

Verificar e eliminar frestas dos filtros.

Verificar grades de ven�lação.

Verificar a existência de vazamentos nas tubulações.

Verificar chave seletora.

Verificar válvulas.

Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas.

Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos.

Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete.

Verificar a correias, rolamentos e mancais.

Limpar o gabinete.

Verificar o funcionamento da resistência.

Verificar nível de óleo e lubrificação.

Verificar e calibrar os disposi�vos de segurança.

b) TRIMESTRALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão.

c) SEMESTRALMENTE dos itens especificados abaixo:

ESPECIFICAÇÕES

Verificar a operação dos controles de vazão.

Verificar resistência de isolamento do motor.

17.2.3. A marca da bomba e filtro aqui mencionada se dá por ser a bomba que HOJE está instalada e em funcionamento na piscina.

17.2.4. Em caso de defeitos por mau uso dos equipamentos, ficará a responsabilidade para a Contratada que deverá reparar os danos causados sem ônus para a Contratante.

17.3. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

17.3.1. A manutenção corre�va é a prestação de serviços, sob demanda, nos sistemas integrados às instalações prediais, disposi�vos hidrossanitários, pluviais, instalações e disposi�vos
elétricos, bem como recons�tuição das partes civis afetadas.

17.3.2. A Contratada deverá informar contato de Atendimento 24h, com vistas ao atendimento de qualquer emergência nos equipamentos, inclusive sábados domingos e feriados.

17.3.3. A Contratada deverá executar o correspondente serviço de subs�tuição de partes e peças, de acordo com o manual do fabricante.

17.3.4. Os serviços de manutenção corre�va serão executados sob demanda, via solicitação do Executor do Contrato, a qualquer tempo durante a vigência do contrato, limitado ao valor
es�mado pelo Brasília Ambiental para atender a manutenção corre�va pelo período de 12 (doze) meses. 

17.3.5. Caso algum equipamento apresente defeito que impeça total ou parcialmente seu funcionamento, ou se, durante o serviço de manutenção preven�va, for iden�ficada a necessidade
de subs�tuição de peças e componentes, o equipamento que necessitar reparo ou troca de peças deverá ser recolhido pela CONTRATADA e subs�tuído por outro equipamento, enquanto durar a
manutenção, para que o funcionamento da piscina não fique comprome�do.

17.3.6. A execução de serviços de manutenção corre�va, eventuais ou emergenciais, deverá ser precedida de Ordem de Serviço emi�da pela Contratante podendo ser formalizada por meio
de comunicação verbal (telefone) ou escrita (o�cio, fax, mensagem eletrônica, etc.) e no valor máximo anual fixada pelo Brasília Ambiental para aquisição de peças de reposição.

17.3.7. Do Prazo de Atendimento da Ordem de Serviço:

17.3.7.1. A Contratada deverá atender às Ordens de Serviços em até 06h (seis horas), a contar do horário e data da comunicação da necessidade de manutenção corre�va, devendo ser
realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 18:00 horas, e, em casos de necessidade também em período noturno e em finais de semana ou feriados;

17.3.7.2. A Contratada deverá emi�r, em até 5 (cinco) dias, a contar da conclusão dos serviços de manutenção corre�va, Relatório de Manutenção Corre�va com informações sobre os
procedimentos executados, tempo de execução do serviço (em horas), problemas verificados e relação de peças subs�tuídas.

17.3.8. Segue abaixo uma lista exemplifica�va do que pode vir a ser reparado durante a execução do contrato:

Item Especificação

1 Agente filtrante (areia para filtro, saco com 25 kg)

2 Botão de comando 22 mm

3 Capacitor eletrolí�co para par�da de motores

4 Cesto pré-filtro área externa da piscina

5 Cesto pré-filtro grande bomba piscina Albacete

6 Filtros e bombas

7 Chave Steck liga/desliga

17.3.9. Do Manuseio dos Equipamentos Instalados na Casa de Máquinas (NBR 10339/2018 e NBR 9050/2020):

17.3.9.1. Manuseio e orientação ao bom uso dos equipamentos;

17.3.9.2. Eliminação de vazamentos da rede de água e, quando necessário, subs�tuição de registros, válvulas, tubos, conexões e elementos filtrantes no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, por conta da CONTRATADA.

17.3.10. Dos Materiais de Consumo e produtos a serem empregados:

17.3.10.1. Os materiais de consumo para limpeza, tratamento, conservação e manutenção e os produtos químicos, necessários à prestação dos serviços serão fornecidos pela CONTRATADA.

17.3.10.2. Os materiais necessários mínimos para a execução dos serviços são: Cloro, Elevador de pH, Algicida de choque e manutenção, Decantador, Elevador e redutor de alcalinidade, Limpa-
bordas e Sabão.

17.3.11. Dos Equipamentos e Acessórios a serem empregados:

SEI/GDF - 151684009 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

25 of 35 23/09/2024, 17:21



17.3.11.1. Os equipamentos e acessórios necessários para a execução dos serviços serão fornecidos pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus à CONTRATANTE;

17.3.11.2. Equipamentos e acessórios necessários mínimos para a prestação dos serviços são: Estojo de medição de pH e cloro, Estojo de medição de alcalinidade total, Cabo telescópico,
Peneira Catafolhas, Escova/buchas de limpeza, Aspirador, Mangueira flutuante e Baldes;

17.3.11.3. Deverão ser fornecidos equipamentos e acessórios em quan�dade suficiente para atender à demanda dos serviços e em bom estado de funcionamento. Não será permi�da a
interrupção do serviço decorrente de defeito de equipamento.

17.3.11.4. As  máquinas  e  os  equipamentos  que  exigem  energia  elétrica  para  funcionamento  deverão  ser  compa�veis  com  as  instalações  elétricas  disponíveis  nas  dependências  da
CONTRATANTE.

17.3.11.5. A Contratada deverá informar contato de Atendimento 24h, com vistas ao atendimento de qualquer emergência nos equipamentos, inclusive sábados domingos e feriados.

17.4. Os serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de piscina serão realizados semanalmente no Parque Ecológico Saburo Onoyama, sendo eles:

17.4.1. DUAS vezes por SEMANA: para a coleta de resíduos sólidos em suspensão ou na super�cie da água, por meio de peneiras cata-folhas;

17.4.2. UMA vez por SEMANA: para a aplicação de produtos químicos adequados com a finalidade de inibir a proliferação de organismos indesejáveis e favorecer a limpeza da piscina;
aspirar a sujeira do fundo e da parede da piscina, por meio de equipamento adequado; e realizar a retrolavagem dos filtros do sistema de limpeza.

17.5. Os serviços de limpeza, tratamento e conservação da piscina deverão ser realizados de segunda a quarta-feira, no horário de 8:00 às 17:00 horas.

17.5.1. Os turnos e horários citados no subitem anterior poderão ser alterados de acordo com a conveniência administra�va da CONTRATANTE, desde que informado à CONTRATADA com
dois dias úteis de antecedência.

17.6. A CONTRATADA deverá comunicar ao Executor do Contrato que a piscina atende a condição fitossanitaria necessária para ser aberta ao público, via email, até às 17:00 da quarta-
feira, semanalmente. 

17.7. A periodicidade de prestação de serviços de manutenção corre�va não pode ser estabelecida por ser um evento imprevisível.

18. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

18.1. Espera-se a�ngir com a contratação deste serviço: a limpeza, o tratamento, a conservação e a manutenção adequada da piscina do referido Parque Ecológico, com o obje�vo de
proporcionar uma água de qualidade e segurança para os banhistas, durante o período de 60 (sessenta) meses.

18.2. A contratação aqui solicitada é referente a uma piscina com cerca de 2 milhões de litros d'água, que é uma es�ma�va feita pelos engenheiros do Ins�tuto, uma vez que a piscina
apresenta formato irregular (aproximadamente 50 m de comprimento e 30 m de largura em suas maiores porções) e profundidade que varia ao longo de sua extensão. Essa quan�dade de água

mantém tanto a piscina para adultos quanto a piscina infan�l em funcionamento e tem uma área superficial de cerca de 2.087 m2. A piscina é u�lizada por uma média de 1000 (mil) pessoas de
quinta a sexta feira e aproximadamente 2.500 (duas mil e quinhentas) pessoas no sábado e domingo. 

19. LEVANTAMENTO DE MERCADO

19.1. O mercado de manutenção de piscinas no Distrito Federal ainda é mediano possuindo poucas grandes empresas neste ramo, sendo um atendimento por região, tendo empresas que
atendem apenas certos locais no DF, é um serviço frequentemente realizado por profissionais treinados e capacitados, conhecidos como piscineiros que trabalham por conta própria, por diária ou
serviço, realizando vários atendimentos por dia e obtendo maior retorno econômico mensal.

19.1.1. Há um número significa�vo de lojas que vendem insumos e equipamentos para que sejam realizados os serviços de manutenção, limpeza e tratamento de piscinas no DF, pois a
quan�dade de piscinas par�culares e públicas tem aumentado nos úl�mos 20 anos, devido aos inúmeros bene�cios de se ter uma piscina para a realização de esporte, lazer ou por diversão.
Porém, ter uma piscina é de grande responsabilidade e assemelha-se a aquisição de um carro, onde deve ser realizado manutenções periódicas e quando não cuidado pode comprometer o seu
funcionamento.

19.2. Em relação as técnicas de tratamento da água da piscina, atualmente tem-se ob�do alguns aprimoramentos em relação a preocupação ambiental e de saúde de seus banhistas,
devido ao uso do cloro, principal produto químico u�lizado neste serviço. O cloro pode apresentar alergias em algumas pessoas, causa ardência nos olhos e coceira na pele, além de danificar os
cabelos, a quan�dade de cloro livre ou combinado é regulamento no DF, e para obter estes níveis são u�lizados cerca de 190 quilos de cloro (100 kg de cloro premium, 200 unidades de pas�lhas
(200 gramas) tricloro premium 3 em 1 e 50 kg de barrilha elevador de pH) na referida piscina em questão.

19.2.1. Pesquisou-se inovações tecnológicas e encontrou-se o tratamento da água da piscina u�lizando ozônio que é um gás natural com propriedades an�microbianas e an�oxidantes, de
cor azulada, formado por três átomos de oxigênio. O aparelho de ozônio para piscina puxa o ar do ambiente para si, transformando o O2 em O3 , que vai para a água da piscina e, ao tentar voltar a
ser O2 , faz a ação an�microbiana e an�oxidante, devolvendo novamente o O2 ao ambiente.

19.2.2. Assim, por conta dessa liberação de O2 ao ambiente, usar o ozônio é considerado ecologicamente correto. Sua ação an�oxidante elimina impurezas como protetor solar e outros
produtos de uso na pele, suor, urina e outras secreções, sendo considerado muito eficiente contra microrganismos. Por ser um gás natural, minimiza as reações alérgicas quando comparado com o
cloro. Também não deixa cheiro forte do cloro na pele, não desbota as roupas e não arde os olhos. E alcança uma redução de 90% do uso do cloro, havendo uma diminuição significa�va do valor
mensal, dos custos com essa tecnologia. Outro tratamento também u�lizado na manutenção química da piscina é a salinização processo que deixa a água salgada, mas o obje�vo principal da
salinização é a produção de cloro natural, tão eficaz quanto o industrializado, porém reduzindo dras�camente o risco de alergias. No entanto, tem ação parcial sobre os vírus e não tem ação contra
oxidantes, como secreções, excreções e cremes de pele.

19.2.3. Além disso, o aparelho que transforma o sal em cloro precisa ficar ligado o tempo todo enquanto a piscina é usada, o que aumenta o custo com a energia elétrica.

19.2.4. E por úl�mo, há também o tratamento com íons de cobre e prata, conhecido como ionização da água da piscina com cobre e prata também evita reações alérgicas e combate
microrganismos. No entanto, não tem poder oxidante, portanto, não age em todas as impurezas.

19.3. Desta forma, até que haja um estudo mais detalhado quanto a viabilidade técnica e econômica de se empregar o tratamento da água da piscina do Parque Ecológico Saburo
Onoyama com a tecnologia do ozônio. Há a necessidade da con�nuação do serviço por meio da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços con�nuo de limpeza, de
tratamento,  de conservação e  de manutenção geral  de  piscina,  localizada no Parque Ecológico Saburo Onoyama,  com fornecimento de mão-de-obra,  materiais,  equipamentos,  máquinas,
ferramentas, insumos e utensílios necessários à execução dos serviços.

20. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR

20.1. De  acordo  com  os  relatórios  apresentados  pelo  executor  do  contrato  de  manutenção  da  piscina  (Relatório  Circunstanciado  n.º  17/2023  -  IBRAM/SUCON/DIRUC-III/PESO  -
123589706 e Relatório Circunstanciado n.º 14/2023 - IBRAM/SUCON/DIRUC-III/PESO - 122214952) os serviços que vem sendo prestados ao longo do presente ano, 2023, estão sa�sfatórios,
permanecendo dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, os funcionários compareceram corretamente ao posto de serviço realizando a manutenção e limpeza conforme definido, ou seja,
toda a execução do contrato vigente tem man�do compa�bilidade com as obrigações assumidas, condições de habilitação e qualificação exigida.

20.2. O Relatório Circunstanciado n.º 14/2023 - IBRAM/SUCON/DIRUC-III/PESO - 122214952 destaca que mesmo quando houve o fechamento do Parque, no mês de agosto, a piscina
permaneceu sendo tratada para que não houvesse proliferação de mosquitos ou doenças de veiculação hídrica.

20.3. Planilhas e relatórios foram apresentados (00391-00010132/2018-94)  com as ações e produtos u�lizados (quan�dade e qualidade),  assim sendo,  considerando os resultados
a�ngidos mensalmente, deduz-se que os materiais u�lizados estão adequados para a limpeza da piscina.

20.4. O executor indica como falha na contratação vigente, a ser corrigida na próxima contratação, que a manutenção de todos os equipamentos que envolvem o funcionamento da
piscina devem ficar sob a responsabilidade da empresa que realiza a limpeza da piscina.

20.5. Por fim, o executor sugere que para uma melhor execução do próximo contrato que ar�culações, a nível de gestão, sejam realizadas no sen�do de exigir atestado médico como pré-
requisito para uso da piscina, a falta desta exigência pode gerar riscos à saúde dos usuários; duchas e lava-pés devem ser instalados; deve haver uma pessoa para regular a entrada e saída de
usuários; e uma revisão da estrutura da fibra de vidro da piscina deve ser realizada.

21. CONSULTA PÚBLICA/ DIÁLOGO TRANSPARENTE

21.1. Foi realizada contato prévio junto as empresas prestadoras deste serviço especializado: em manutenção e em limpeza de piscina, a fim de avaliar os preços pra�cados no mercado do
Distrito Federal, e visando também de certa forma verificar e selecionar empresas experientes e idôneas nesta área de prestação deste serviço.
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21.2. Desta forma, obteve-se alguns orçamentos que pudesse subsidiar os valores da contratação em tela, os quais foram anexados aos autos.

22. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

22.1. Es�ma�va do valor da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços con�nuo de limpeza, de tratamento, de conservação e de manutenção geral de piscina,
localizada no Parque Ecológico Saburo Onoyama, com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas, insumos e utensílios necessários à execução dos serviços.

22.2. Com base em orçamento preliminar ob�do pela unidade demandante, conforme 121941613, verificou-se que o valor es�mado inicialmente para a contratação é de R$ 240.000,00
(duzentos e quarenta mil reais) para 12 (doze) meses e de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais) para 60 meses.

23. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

23.1. Contratação de empresa especializada, para prestação de serviços de limpeza, tratamento químico (floculação, decantação, clarificação e cloração) e �sico (filtração e aspiração),
conservação (verificação de rachaduras e outras medidas permanentes para impedir que se deteriorem com o tempo a piscina) e manutenção (�sicas, mecânicas, elétricas e hidráulicas) em geral
da piscina de fibra de vidro, aberta e de uso público, com fornecimento de produtos químicos, equipamentos e mão-de-obra, para o Parque Ecológico Saburo Onoyama, localizado em Tagua�nga -
DF.

24. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO  DA SOLUÇÃO

24.1. O serviço a ser contratado, ao ser realizado por empresa única, com fornecimento de material torna a contratação mais atra�va para o Brasília Ambiental já que gera contrato único a
ser gerido pela Ins�tuição. Além disso, amplia a par�cipação do mercado no procedimento licitatório, visto ser um formato de serviço comumente ofertado.

Item Especificação dos Serviços Duração mínima do Contrato

1

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços con�nuo de limpeza, de tratamento, de
conservação e de manutenção geral de piscina, localizada no Parque Ecológico Saburo Onoyama, com
fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas, insumos e utensílios necessários
à execução dos serviços.

60 meses

25. RESULTADOS PRETENDIDOS

25.1. Garan�r que a piscina de uso público esteja disponível, segura e com água de qualidade semanalmente, para o atendimento dos banhistas em sua a�vidade de recreação, de quinta
a tarde (a par�r das 13 horas) a domingo. 

26. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

26.1.  Considerando a dimensão do contrato pretendido e a natureza singular do objeto, faz-se necessária a capacitação prévia da Comissão de Execução junto ao fornecedor, a fim de
garan�r eficácia do acompanhamento contratual.

26.2. A contratação de um salva-vidas para (Lei nº 1.709, de 13 de outubro de 1997): há a recomendação expressa da Sociedade Brasileira de Salvamento Aquá�co (SOBRASA) que os
clubes e parques aquá�cos contratem profissionais capacitados e cer�ficados para a função.

27. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

27.1. Considerando a  segurança  dos  banhistas  das  piscina,  entende-se  necessária  a  contratação  de  serviço  de  guarda-vidas  (contrato  atualmente  vigente,  com base  no  Processo
Administra�vo nº 00391-00006188/2022-21).

28. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO AO MEIO AMBIENTE

28.1. Terão preferência de a contratação das empresas  que atenderem às especificações solicitadas e à maioria dos requisitos descritos no art. 7º da Lei Distrital nº 4.770/2012, que
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal, a ser comprovado por meio do previsto em seu Parágrafo único. Além disso, caso o
produto possua selo de eficiência ligado à critérios de sustentabilidade, emi�do por força de en�dade ou norma pública, o item deverá estar classificado entre os três primeiros níveis de
efe�vidade previstos. 

29. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

29.1. Para se garan�r as competências ins�tucionais do Brasília Ambiental e seguir a legislação referente ao cuidado com piscinas em uso, a contratação de empresa para a prestação de
serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção geral de piscina, dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos pela CONTRATANTE, faz-se necessária, em virtude dos mo�vos a
seguir:

29.1.1. É um serviço con�nuo de necessidade pública e permanente;

29.1.2. É essencial assegurar a integridade do patrimônio público uma vez que uma piscina sem manutenção se deteriora e os gastos para um conserto futuro podem ser maiores que a
manutenção;

29.1.3. Sem manutenção pode-se gerar um problema de saúde pública pela água parada e insetos que ali podem proliferar. Logo, deve-se preservar a sanidade do ambiente;  

29.1.4. Propicia um ambiente agradável aos visitantes, tal ação proporcionará a perpetuação da disponibilidade de lazer a população que é um dos Direitos Sociais previstos na Cons�tuição
Federal de 1988; 

29.1.5. Deve-se garan�r a integridade �sica dos banhistas da piscina;

29.1.6. A manutenção possibilitará o saneamento da piscina para u�lização dos usuários.

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90065/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

ANEXO II - DO EDITAL

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administra�vo nº...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI E O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO (A) .........................................................

E .............................................................

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (u�lizar a menção à União somente se for órgão da Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação
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conforme o caso) por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no
CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de
............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos cons�tu�vos
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do ar�go 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automa�camente prorrogado, independentemente de termo adi�vo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU

2.3. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos ar�gos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permi�da a
negociação com o contratado , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.5. O contratado não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor�zados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.

2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado �ver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.2. É permi�da a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições

4.3. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

4.3.1. ...

4.3.2. ...

4.4. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.4.1. ....

4.4.2. ....

4.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
a�vidades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.6. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

4.7. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.8. É vedada a subcontratação de pessoa �sica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta man�verem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.9. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e
art. 7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas:

4.9.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

4.9.2.  O CONTRATADO deverá a  subs�tuir  a  subcontratada,  no prazo máximo de trinta  dias,  na  hipótese de ex�nção da subcontratação,  mantendo o percentual  originalmente
subcontratado até a sua execução total, no�ficando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subs�tuição, hipótese
em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e
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4.9.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compa�bilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

4.9.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão des�nados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

OU

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quan�ta�vos efe�vamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à u�lização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento
pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento es�mado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

7.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper�nentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admi�da a prorrogação mo�vada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX.

8.12. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en�dade, desde que devidamente jus�ficada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da a�vidade.

9.4. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5.  Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do ar�go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;

3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos rela�vos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo ou
instrumento congênere.

9.17. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir endereço(s));

9.24.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repar�ção, salvo se o contratado �ver unidade de prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do
local demandado.

9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos
do contratante ou da nova empresa que con�nuará a execução dos serviços;

9.26. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais rela�vos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente u�lizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova
autorização do Contratado.

9.26.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insusce�vel de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação per�nentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte �sico de qualquer natureza e aplicação
da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra�vo
que eventualmente venha a ser firmado, a par�r da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados ob�dos somente poderão ser u�lizados para as finalidades que jus�ficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compar�lhamento com terceiros dos dados ob�dos fora das hipóteses permi�das em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7.  O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por  garan�r  sua
observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus�ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a par�r de contratos administra�vos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man�dos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan�r a reu�lização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per�nentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução.

OU

11.2. A contratação conta com garan�a de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/
total/anual do contrato.

OU

11.3. A contratação conta com garan�a de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor
correspondente a X% (XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

11.3.1. BEM 1.............. Valor

11.3.2. BEM 2 .............Valor

11.3.3. ...

11.3.4. TOTAL ............. Valor total

OU

11.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garan�a, podendo optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/
total/anual do contrato.

OU
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 11.5. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garan�a, podendo optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do
valor inicial/total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

11.5.1. BEM 1.............. Valor

11.5.2. BEM 2 .............Valor

11.5.3. ...

11.5.4. TOTAL ............. Valor total

11.6. Caso u�lizada a modalidade de seguro-garan�a, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.7. A apólice do seguro garan�a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respec�vo endosso pela seguradora.

11.8. Será permi�da a subs�tuição da apólice de seguro-garan�a na data de renovação ou de aniversário, desde que man�das as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.9 deste contrato.

11.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garan�a ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.10. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

11.10.2. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.11. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.10, observada a legislação que rege a matéria.

11.12. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no ________________, com correção monetária.

11.13. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

11.14. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi�da por banco ou ins�tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.

11.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da
contratação.

11.16. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de .......... (......)
dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

11.17. O Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.17.1. o emitente da garan�a ofertada pelo contratado deverá ser no�ficado pelo contratante quanto ao início de processo administra�vo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.17.2. caso se trate da modalidade seguro-garan�a, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que jus�fique a nega�va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662,
de 11 de abril de 2022.

11.18. Ex�nguir-se-á a garan�a com a res�tuição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.19. A garan�a somente será liberada ou res�tuída após a fiel execução do contrato ou após a sua ex�nção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

11.20. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pelo contratante com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista neste Contrato.

11.22. A garan�a de execução é independente de eventual garan�a do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iii) Multa:

(1) Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injus�ficado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garan�a.

a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a ex�nção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a ...% do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
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[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder
Execu�vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será ex�nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo es�pulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es�pulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele cons�tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec�vas sanções administra�vas; e 

b) poderá a Administração optar pela ex�nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admi�das em lei para a con�nuidade da execução contratual

OU

13.4. O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.5. O contrato poderá ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua con�nuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.6. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a no�ficação do contratado pelo contratante nesse sen�do com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

13.7. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

13.8. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.8.1. nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

13.8.2. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8.2.1. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração subje�va.

13.9. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.9.3. Indenizações e multas.

13.10.  A  ex�nção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.11. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
en�dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa:

V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho:

14.2.  A  dotação  rela�va  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei  Orçamentária  respec�va  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apos�lamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, subme�do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
jus�ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la, dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sistema  e-contratos DF e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que: 

I - incen�ve a violência;

II  -  seja discriminatório contra a mulher,  assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta,  metafórica ou por analogias,  a capacidade
labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais,
ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por orientação
sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.847/2017, a licitante vencedora que �ver mais de 20 funcionários contratados, se obriga a oferecer-lhes, diretamente ou por convênio com ins�tuições
públicas ou privadas, curso de alfabe�zação ou complementação do ensino fundamental até o quinto ano.

19.2.1. em caso de descumprimento será aplicada à Contratada multa de 30% (trinta por cento) com base no salário de cada funcionário não beneficiado.

19.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações
de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela�vas a seus empregados, em caso de irregularidades, devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

19.3.1. o não atendimento das determinações implica a abertura de processo administra�vo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

19.4. Nos termos da Lei Distrital nº 6.128/2018, fica reservado o percentual de 2% das vagas de trabalho con�das no TR, Anexo I deste Edital, para pessoas em situação de rua. 

19.5. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012, a licitante vencedora, na prestação do serviço, se obriga a fornecer aos empregados plano de saúde.

19.6. O adjudicatário após a assinatura do contrato, a par�r de 1º de janeiro de 2020, deverá implantar o Programa de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei
6.112/2018 e na Lei nº 6.308/2019.

19.6.1. para efe�va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes correm à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu
ressarcimento.

19.6.2. pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

i) multa de 0,08%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, sendo que o montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitada a 10%, do
valor do contrato;

19.6.2.1. o não cumprimento da obrigação implicará:

i) inscrição em dívida a�va, em nome da pessoa jurídica sancionada;

ii) sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou en�dade contratante;

iii) impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal, de qualquer esfera de poder, até a efe�va comprovação de implementação do Programa de
Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa aplicada.

19.7. a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da contração, declaração informando a sua existência.

19.8. a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global igual ou superior a R$ 6.184.987,50 e aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem
relação contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 180 dias.

19.9 .No caso de contratações de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos
termos previstos na Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

19.10. Fica proibido o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

19.11. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

19.12. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012). 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
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ANEXO III - DO EDITAL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a  empresa ___________________________________________________,  inscrita  no CNPJ  (MF)  nº  ____________________,  inscrição estadual  nº  ________________________,
estabelecida em __________________________, possui os seguintes contratos firmados com a inicia�va privada e a Administração Pública:

Nome do Órgão/Empresa              Vigência do Contrato         Valor total do Contrato*

__________________                  ________________           ________________

__________________                  ________________           ________________

__________________                  ________________           ________________

__________________                  ________________           ________________

Valor total dos Contratos                                                              R$____________

Local e data

______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

Observação:

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA:

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo:

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1

Valor total dos contratos *

Observação:

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).

Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) posi�vo ou
nega�vo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar jus�fica�vas.

Fórmula de cálculo:

(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 = Valor da Receita Bruta
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ANEXO IV - DO EDITAL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

 Eu _____________________________________________, CPF n.º ___________ como representante devidamente cons�tuído da empresa ____________________, CNPJ n.º ______________,
doravante denominado Licitante, para fins do disposto no PE nº __/2024 – COLIC/SCG/SECONT/SEEC, em atendimento a Lei Distrital Nº 4.770/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art.
299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar prá�cas ecologicamente corretas realizando as seguintes ações:

i)  Descartar  o  material  u�lizado (lâmpadas,  cartuchos,  recipientes  de �ntas,  caixas  de  papelão),  fazendo a  separação dos  resíduos  recicláveis,  tendo o cuidado necessário  com
acondicionamento dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou similar; cartuchos e recipientes de �ntas e outros, de modo a evitar a evaporação de produtos
tóxicos no meio ambiente. 

ii) Des�nações dos materiais recicláveis às coopera�vas e associações dos catadores incen�vando a prá�ca da reciclagem e a proteção do meio ambiente. 

iii) U�lizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos;  sendo que para os fins a que se des�na esta licitação, somente será u�lizado papel reciclado
na forma do exigido no Edital de Licitação.

b) A empresa reconhece sua responsabilidade com o meio ambiente,  adotando todas as medidas necessárias para evitar,  atenuar ou reparar os impactos resultantes desta a�vidade,
mantendo-se disponível à fiscalização pelos Órgãos responsáveis, e que já iniciou (ou está em fase de implantação) as seguintes medidas: _________ (DEVERÁ INFORMAR QUAIS AS MEDIDAS
JÁ IMPLANTADAS) tendo como meta em um prazo de _________ a�ngir o nível mínimo para reconhecimento pelos Organismos Ambientais de Empresa Sustentável.

c) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la, conforme exigido no PE nº  ___/2024 – COLIC/SCG/SECONT/
SEEC.
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Brasília, ____ de _______ de 2024.  

____________________________________________________ 
representante legal do licitante
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ANEXO V - DO EDITAL

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

A empresa________________________________, inscrita no   CNPJ   sob   o   n.º______________________,    sediada    no    endereço_____________________________________, telefone
n.º____________,  por  intermédio  do  seu  representante  legal  Sr(a).___________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Iden�dade  n.º___________________  e  do  CPF
n.º________________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860 de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade,
sob as penas da lei.

Local,_________ de____________ de 2024.

Representante Legal

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90065/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

ANEXO VI - DO EDITAL

DECLARAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DE ME EPP

A (LICITANTE) declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realização deste pregão PE __/20__, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima administra�va para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos bene�cios previstos dos ar�gos 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

Representante da Proponente

Assinatura: ________________________________

Brasília, ____________ de _________________ de 2024.

Coordenação de Licitações COLIC/SCG/SECONT/SEEC
Praça do Buri�, Edi�cio Anexo do Palácio do Buri�, 5º Andar, Ala Leste, Sala 506, CEP.: 70.075-900-Brasília-DF.

Documento assinado eletronicamente por EDSON DE SOUZA - Matr.0039256-1,
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